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CONGRESSO, NACIONAL 

Fa~ saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 54, DE 1983 ~ 

Aprova o texto do Acordo sobre Transporte Mad­
timo concluído entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o _Governo da República Federal da 
Alemanha, em Brasília. a 4 de abril de 1979. 

Art. J9 ~aprovado o texto do Acordo sobre Trans­
porte Marítimo concluído entre o Governo da Repâb1ica 

Federativa do Brasil e o Governo da República Federal 
da Al~manha, em Brasília~ ·a 4 de abril de 1979. ' 

:Aft. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
dáta de sua publicação. -

Senado Feperal, 16 de agosto de 1983. -Senador Nilo 
coelho, Presidente. -
ACORDO SOBRE TRANSPORTE MARITIMO EN­

TRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA 

_A República Federativa do Brasil 
e 
A República Federal da Alemanha, 
Desejando assegurar Q desenvolvimento harmonioso 

do intercâmbio marítimo entre a República ·FePerativa 
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do Brasil e a República Federal da Alemanha, fundado 
na reciprocidade de iilteresses e na liberdade do seu co­
mércio exterior; 

Reconhecendo que o intercâmbio bilateral de produ­
tos deve ser acompanhado de um intercâmbio eficaz de 
serviços; 

Reconhecendo a necessidade de assegurar a eficiência 
e regularidade dos transportes marítimos com tarifas de 
frete- economicamente viáVeis, 

Convêm- no que se segue: 

ARTIGO I 

Para os efeitos- dO preSente Acordo: 
l. Entende-se pela expressão "navio da Parte Contra­

tante" qualquer navio de bandeira dessa parte, em con­
formidade com a sua legislação. Entretanto, essa expres­
são não abrange: 

a) navios de guerra; 
b) outros navios armados por uma tripulação per­

tencente à Marinha das Forças Armadas Nacionais; 
c) navios de pesquisas executando as atividades cor­

respondentes; e 
d) barcos de pesca, 
2. A çxpressão "membro da _tripulação do navio" 

refere-se ao capitãõ e a uma pessoa, que esteja incumbi­
da de funções ou serviços de bordo durante uma viagem, 
munida de um documento de identidade referido no arti­
go VII e cujo nome esteja incluído no rol de equipagem 
do navio. 

ARTIGO I! 

I. Os navios de cada Parte Contratante têm o direito 
de trafegar entre os portos de ambas as partes Contra­
tantes, abertos ao comércio iiifernacional, e de transpor­
tar passageiros e mercadorias entre ambas as partes Con­
tratantes, ou entre uma delas e terceiros países, respeita­
dos os acordos concluídos com esses terceiros países. 

2.---- Navios, que portem a bandeira de terceiros países 
e sejam afrefados por empresas de navegação marítima 
-de uma das Partes Contratantes, também poderão parti­
cipar dos transportes referidos, gozando das mesmas re­
galias como se portassem a bandeira de uma das partes 
Contratantes. 

ARTIGO lli 

1. As_.P_artes Contratantes prestarão toda assistência 
possível ao desenvolvimento da navegação mercante en­
tre seus países e se absterão de qualquer ação que possa 
causar prejuízo ao desenvolvimento normal da_l~vre na­
vegação_}Tlcrcaofe internacional e -à"parHcipação das em­
presas de navegação lnarítima das partes Contratantes. 
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no transporte marítimo entre ambos os países, bem 
como entre estes e terceiros paíSes. 

2. As Partes contratantes concordam, em particular, 
no que se segue: 

a) promover a partiCipação, com igualdade de direi­
tos e vantagens recíprocas, dos navios das empresas de 
navegação marítima das partes Contratantes e dos na­
vios referidos no item 2 do Artigo li, no transporte da __ 
carga resultante do inte_rcâmbio comercial entre ambos 
os países; e 

b) promover a cooperação efetíva enTre as autorida-. 
des responsáveis pela Marinha Mercante de ambos paí­
ses e entre as respectivas empresas de navegação máríti­
ma, com a finalidade de atingir a melho_r implementação 
possível do_ presente Acordo. 

ARTIGO IV 

I. Cada Parte Contratante concederá aos navios da_ 
outra Parte Contratante, em seus portos e águas territo­
riais, na base de reciprocidade, o mesmo tratamento que 
concede a seus própriOs navios empregados em transpor­
tes internacionais no tocante ao acesso aos portos e sua 
utilização, à distribuição de_lugar no cais, ao embarque e 
desembarque de mercadorias e passageiros, ao pagamen­
to de taxas, taxas portuárias e outros. 

2. As disposições cOntidas nçdtem 1 do presente Ar­
tigo não se aplicarão:_ 

a) ao comércio marítimO de cabotagem, aos serviços 
da "salvatage", reboque e outros serviços portuários 
que, de acordo com a legislação de cada paíS, sejam re­
servados às suas próprias empresas, companhias e cida­
dãos; 

b) aos regulamentos de praticagem obrigatória :Para 
naVios estrangeiroS; e · 

c) aos regulamentos referentes à admissãO e estada 
de .cidadãos estrangeiros. 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes tomarão, nos limites de sua le­
gislação e regulamentos "pó"rtUâ"rlciS,-"todas as medidas ne­
cessárias para facilitar e incrementar os 1fanspoftes 
marítimos, para impedir demoras desnecessárias dos na~ 
vias e para acelerar·e sfmplifiC<ir, Tanto quanto poss[vel, 
o atendimento· de formalidades alfandegárias e outras 
em vigor ·nas portos. 

ARTIGO VI 

l. Os documentos sobre a nacionalidade dos navios, 
os certificados de . .arqueação, e outros documentos de 
bordo expedidos ou reconhecidos por uma das partes 
Contratantes,- s.erão também reconhecidos pela outra 
parte. 

2. Os navios de cada Parte. Contratante, proVidos de 
certiftcado de arqueação devidam~nte emitido, serão __ dis­
pensados .de nova medição. nos portos da outra Parte .. 
Esses documentos servirão de base para o cálculo de to­
das as taxas portuárias. 

ARTIGO VII 

Cada Parte Contratante aceitará e_reconheçerã·os do~ 
cumentos de identidade do capitão e dos membros da tri~ 
pulação dos na vi~. emitidos pelas autoridades da outra 
parte Contratante. Tais documentos são, no que cnceme 
à RepúbHca Federativa .do Brasil, a Caderneta de lns~ . 
crição e Registro, emitida pelas Capita.nias do.s PàrtoS­
Diretoria de Porto.s e Costas (D.P.C) - M_in.istÇriQ _da 
Marinha do Brasil e, no que concern~_à_ República Fede~ 
ral da Alemanha, par<~ o capitãO, o passaporte~ e pa·ra os 
membros da tripulação, o "Seefahrtsbuch", expedido 
por um Serviço Estadual de Recrutamento de Marin~~i~ 
ros ( .. Seemannsamt"). 

ARTIGO VIII 

1. As pessoas detentoras dos documentos de identi~ 
dade referidos no Artigo VII que figurem no rol de equi­
pagem e na relação apresentada ás autoridades do porto, 
poderão descer à terra e movimentar-se livremente no 
porto, onde o naVio permaneça, e na .comUnidade à qual 
pertença o porto, em conformidade com a legislação e os 
regulamentos pertinentes em vigor no respectivo país. O 
mesmo valerá, quando um tríp"ulante deixar seu navio 
p-ara emb:Ucar como membro da tripulação num outro 
na vi o da meslna ba.ndeira" :·-

2. As autoridades .. compétenteS da respectiva Pa~te 
Contratante permitirão a um membro da .tripulação que, 
no território de uma das Partes Contratantes, por moti­
vo de doe_n_ça, tenha_ s_íc_lo internado em um hospital, a 

-Perma-nência pelo prazo necessário à recuperação -da 
saúde. 

ARTIGO IX 

As Partes Contrantantes se r:~servam o direito 4~ inter-_ 
ditar a entrada: em seu território, às pessoas possuidoras 
de documentos de identidade marítima, conforme men:.: 
cio nado no Artigo VII, que sejam julgadas indesejâ\:eis. 

ARTIGO X 

Cada_Parte Contratante concederá à.s.ernpresas de na­
Vegação. marítima da outra Parte ConÚatante o direito 
de aplicar, no seu território, os rendimentos oriundos de 
serviços de navegação marítima, em pagamentos relacio­
nados com a navegação marítima, ou de transferi-los ao 
exterior. 

ARnDoxi 

Os navios e os membros da tripulação de urría das par-
- tes Con!ratantes deverão, durante sua permanência em 

águas territoriais, interioreS 'e portos cia outra Parte Con­
tratante, observar-sua legislação e seus regulamentos 
pertinentes. 

ARTIGO XII 

L Se um navio de uma. das. Partes Co.nt.r.atantes n~u­
fragar, encalhar ou sofier" qúãlquer avaria na costa da 
outra Parte Contrantante, ou se encçmtrar em perig~? nas 
águas territoriais da outra Parte Contr~;~.tante devido a 
outros fatores, as autoridades competentes da outra Pa.r- _ 
te Contratante concordam em conced_e.r .ao Capitão, aos 
membros da tripulação, aos passageiros, assim como ao .. 
navio e seu carregamento, a mesma proteção e assistên­
Cia que Seja dispensada a um navio portando sua própria 
bandeira, 

2. Quando um nãvio tiver sofrido acidente ou avaria, 
as-Partes Contrat~ntes. concordam em não sujeitá-lo à 
cobrança de direitos aduaneiros que incidem sobre a im­
portação, impostos ou outros graVames de <i.ualquer na­
tureza, soi:)re a carga,_ equipamentos, materiais, provi­
sões e outros pertences do navio, desde que não sejam 
destinados ao uso ou con~umo no território da outra 
parte Co"ntratante. 

3. Nenhuma das disposições contidaS no iteln 2 déste 
Artigo exclui a aplicação das leis e reg~lamentos das par­
tes Contratantes com relação ao .armazenamento tempo­
rário de mercadorias. 

--ARTIGO XIII --- . -

L _.Para.alcançar os objetivos mencionados no Artigo 
111, item 2, letra b, e para facilitar ã aplicação deste 
Acordo, as Partes Contratantes realizarão consultas. As 
consultas poderão também servir para ahalisãr ã apli­
cação deste Acordo e. t{!rná-_la mais eficã.Z oti.para exa­
minar questões de mútuo interesse,- como o a~rovcita~ 
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menta de navios das Partes Contratantes e_as respectivas 
condições de transporte. 

2. Cada uma das Partes Contratantes poderá propor 
consultas entre as Autoridades Marítimas competentes; 
essas consultas deverão ser iniciadas dentro do prazo de 
90 dias, a contar da data da notificação da proposta. 

3. As Partes Contratantes covêm em solucionar as 
questões., objeto das consultas, segundo o princípio de 
igualdade de direitos e da vantagem recíproca. 

4. Para os fins do presente Acordo, as Autoridades 
Marítimas corllpetentes são: no caso da República Fede­
rativa dç Brasil, a Superintendência Nacional da Mari­
nha Mercante- SUNAAM; no caso da República Feçle­
ral da Alemanha, o Ministro Fep.eral dos Transportes. 

ARTIGO XIV 

l. Este Acordo não afeta outros acordos internacio­
nais concluídos pelas Partes Contratantes. 

2. ~ Com a entrada em vigor deste Acordo, deixará de 
vigorar o Protocolo sobre Transporte Marítimo, con­

- cluído entre o Govertio da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República FeP.eral da Alemanha em 
30 de novembro de 1963. 

ARTIGO XV 

O presente Acordo aplicar-se-á também ao "Land" 
Berlim, desde que O Governo da República Fefieral da 
Alemanha não apresente ao Governo da República Fe­
derativa do Brasil declaração em contrário, dentro dos 
três meses após a entrada em vigor do presente Acordo. 

ARTIGO XVI 

I - O presente Acordo serâ ratific::ido e os instrumen.:::. 
tos de ratificação serão trocados tão logo seja possível. 

2..,... O presente Acordo entrará em vigor um mês após 
a troca dos instrumentos de ratificação. 

3- O presente Acordo permanecerá em vigor até que 
uma das Partes Contratantes o denuncie, mediante noti­
fÍcação prévia de seis meses. 

Feito em Brasília, aos 4 dias do mês de abril de 1979, 
em dois exemplares, cada um nos idiomas português e 
alemão, sendo ambos __textos igualmente válidos. 

Pela República Federativa do Brasil: 
Rainiro Saraiva Guerrefro 
Pela República Federal da Alemanha: 
Perer Hermes. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, .inciso I, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federa.!, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 55, DE 1983 

A~rova o texto do Acordo de Cooperação celebra~ 
do entre .o Gov_e..ruo da República Federativa do Brasll 
e o Governo da República Argentina para o Desenvol~ 
vimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia 
NUclear, e·m Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 

Art. I~' É aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração celebrado entre o Governo da República Federati~ 
va do Brasil e o Governo da República Areentina para o 
J)esenVolVlTQ.ento e a Aplicação dos L1. :-:f: Pncíficos da 
Energia Nuclear, em Buenos Aifes, a 17 .· ··Rio de 1980. 

Art~ 21' ·EslC DeCr~to Lcgblai.ivo Cll\r8 o.;m vigor na 
diú.a dC s·ua publicação. -·. 

seriado ·Federal, 16 de agosto de !983.- Senador Nilo 
Coel!Jo; Presidente. 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE O GOVER· 
NODA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GO­
VERNO 

DA REPÚBLICA ARGENTINA PARA O DESEN­
VOLVIMENTO 

E A APLICAÇÃO DOS USOS PACIFICOS . 
DA ENERGIA NUCLEAR 

O Governo da República-Fedei-ativa do B'rasil e o Go­
verno da República Argentina, 

Inspirados pela tradicional amizade entre os seus po­
vos e pelo desejo permanente de ampliar a cooperação 
que anima seus Governos~ 

Conscientes do direito de todos os países ao desenvol­
vimento e à utilização da energi"a riuclear para fins pacífi­
cos e, igualmente, ao domínio da tecnologia necessária 
para esse fim; -

Tendo presente que o desenvolvimento da energia nu­
clear· para fins pacíficos cOnstitiií"Uffi eiCinento funda­
mental para promover o desenvolviemnto econômico e 
social de seus povos; 

Tendo presente os esforços que ambas as nações estão 
realizando a fim de incorporar a energia nuclear ao ser­
viço de suas necessidades de desenvolvimento econômico 
e social; 

Persuadidos de que a cooperação na utilização da 
energia nuclear para fins pacíficos poderá contribuir 
para o desenvolvimento da Amêrica Latina; · 

Conveilcidos da necessidade de impedir a proliferação 
de armas nucleares através de medidas não discrimina­
tórias que imponham restrições com vistas a obter o de­
sarmamento nuclear e completo sob estrito controle in­
ternacional; 

Levando em conta os objetivos do Tratado para Pros­
crição das Armas Nucleares na América Latina, Tratado 
de Tlatelolco; 

Levando igualmente em conta o Acordo de Coope­
ração Científica e Tecnológica assinado nesta mesma da­
ta; 

Decidiram celebrar o presente Acordo de Cooperação 
para o Desenvolvimento e a·Apiíc3.Ção dos Usos Pacífi­
cos da Energia Nuclear: 

ARTIGO I 

As Partes cooperarão para o desenvolvimento e a aplí­
cação dos usos pacíficos da energia nuclear, de acordo 
com as necessidades e prioridades de seus respectivos 
programas nucleares nacionais e levando em conta os 
compromissos iriternacionais assUmidos pelas Partes. 

ARTIGO li 

As Partes poderão designar os órgãos competentes 
respectivos para executar a cooperação prevista no pre­
sente Acordo. 

ARTIGO I1I 

1. A cooperação prevista será desenvolvida nos se­
guintes campos: 

a) pesquisa, desenvolvimento e tecnologia de reato­
res de pesquisa e de potência, incluindo ceri.Úais nuclea­
res; 

b) ciclo do combustível nuclear, incluindo a pros­
. pecção e exploração de minerais nucleares e a fabricação 
de elementos combustíveis; -

c) produção industriil.l de materiais e equipalnentos e · 
prestação de serviços; 

d) produção de radioisótoPos e sua aplicações; 
e) proteção radiológica e segurança nuclear; 
f) proteção .físíca do-material nuclear; 
g) pesquisa básica e aplicada relativa aos usos pacífi­

cos da energia nuclear; 
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h) outros aspectos científicos e tecnológicos referen­
tes ao uso pacífico da energia nuclear que as Partes con-
siderein ·d·e interesse mútuo. -

2. A cooperação nos campõs assina.J3dos em 1. Será 
realizada através de: 

ã:) àSSiStêilcia recfprOCã. pata ·a forffiâÇã"O e capaci-
tação de pessoal científico e técnico; · 

b) intercâmbio de técnicos; 
c} intercânibio de professores para cursos e semi­

nários; 
d) bolsas de estudo; 
e) consultas recíprocas sobre problemas científicos e -

tecnológicos; 
f) formação de grupos mistos de trabalho para á rea­

. !ização de estudos e projetos concretos de pesquisa 
científica e desenvolvimento tecnológico; 

g) fÓrnecimento recíproco de equipamentos, mate­
riais e serViÇos "relativos 8os campos assinalados ante­
riormente; 

h) intercâmbio de informações relativas aos campos 
assinalados anteriormente; 

i) outras- formas de trabalho que sejam acordadas se­
gundo o Artigo IV. 

ARTIGO IV 

A fim de dar cumprimento à colaboração prevista 
no presente Acordo, os órgãos competentes designados 
por cada uma das Partes celebrarão .Convênios de Apli­
cação nos quais serão estabelecidas as condiÇões e moda­
lidades específicas da cooperação, incluindo a realização 
de reuniões técnicas mistas .Parâ estuâo e avaliação de 
programas. Outrossim, os órgãos competentes de cada 

-uma das Partes poderão criar entidades conjuntas que te­
nham por objetivo a condução técriica e econômica dos 
programas. e projetos acordados, promovendo, quando 
conveníerlti,_a_PartiCipação de pessoas jurídicas de direi­
to privado nessas entidades. 

ARTIGO V 

As Partes poderão utilizar livremente toda a infor­
mação intercarnbiada em virtude. do presente Acordo,. 
exceto naqueles caso·s em que a Parte que forneceu a in­
formação haja estabelecido condições ou reservas a res­
peito do seu uso ou difusão. Se a informação intefcam­
biada estiver protegida por patentes registradas em qual­
quer das Partes, os termos e condições para o seu uso e 
difusão serão sujeitos à legislação ordinária. 

ARTIGO VI 

As partes facilitarão o fornecimento recíproco, me­
diante transferência, empréstimo, arrendamento e ven­
da, de materi.ais nUcleares, equipameJJ.tos e serviços ne­
cessãrios para a realiZação dos programas conjuntos e de 
seus programas nacionais de desenvolvimento no campo 
da· utilízação da energia atômica para fins pacíficos, fi­
cando essas operações, em todos os casos, sujeitas às dis­
posições-legais vigentes na República Federativa doBra­
sil e na ~epública Argentina. 

ARTIGO VIl 

L Qualquer material ou equipamento fornecido por 
uma das Partes à. outra, ou qualquer material derivado 
d~ uso daqlJele material ou_ utiliU!dO em um equipamen­
to fornecído em virtude deste Acordo só poderá ser utiliR 
zãdo para fiils pacíficoS. As Partes manterão consultas 
sobre a aplicaçã.o · de"-·procedimentos de salvaguardas 
para materiais ou equipamentos forn~dos JJO Âmbiio 
do presente Acordo. 

2. A fim de aplicar os procedimentos de salvaguar­
das referidos no~parágrafo I. as Partes cel_ebrarão com a 
Agência Internacional de Energia Atômica, quando for 
-o· ca·so; os acordos de salvaguardas correspondentes. 
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ARTIGO VIII 

As Partes se comprometem a cooperar mutuamente 
para o desenvolvimento de projetos conjuntos que se 
realizem no âmbíto da aplicação do presente Acordo, fa­
cilitando em todo o possível a colaboração que em tais 
projetos poSsa caber a outras ínstituições ou órgãos 
públicos ou privados dos respectivos países. 

ARTIGO IX 

As Partes manterão consultas a respeito de situações 
de interesse comum que sejam suscitadas no âmbito in­
ternacional com relação à aplicação da energia nuclear 
para fins pacíficos, com objetivo de coordenar suas po­
sições quando tal for aconselhável. 

ARTIGO X 

As Partes atuarão de modo que as diferenças de opi­
nião que possam surgir a respeito da interpretação e apli­
cação do presente Acordo sejam resolvidas por via diplo­
mática. 

ARTIGO XI 

1. O presente Acordo entrará em vigor na data em 
que for efetuada a troca dos instrumentos de ratificação, 
que será realizada em Brasília, e terá uma vigência inicial 
de dez anos e prorrogar-se-á automaticamente por perío­
dos sucessi"\o'OS de dois anos, salvo se seis meses antes do 
vencimento de qualquer desses períodos uma Parte noti­
ficar à outra sua intenção de não renová-lo. 

2. O término do presente Acordo não afetará a con­
tinuação da execução dos Convênios de Aplicação que 
tenham sido concluídos de acordo com o disposto no Ar­
tigo IV. 

3. O presente Acordo será aplicado Provisoriamente 
a partir da data de sua assinatura, dentro do limite de 
competência das autoridades responsáveis por sua apli­
cação. 

Feito em Buen-os Aires, aos dezessete dias do mês de 
maio de 198o,·em dois exemplares originais, nos idiomas 
português e espanhol, sendo ambos ignalmente autênti­
cos. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATI­
VA DO BRASIL: 

Ramiro Saraiva Guerreiro 
PELO GOVERNO DA REPúBLICA ARGENTI­

NA: 
Carlos W. Pastor 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 56, DE !983 

Aprova o texto do Tratado de Delimitação Marrti­
ma concluído entre o Governo da República Federati­
va do BrasH e a República Francesa, em Paris, a 30 
de janeiro de 1981. 

Art: l9 e aprovado o texto do Tratado de Delimi­
tação Marítima concluído entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a República Francesa, em Paris, a 
30 de abril de 1981. 

ArL 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação .. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1983. -Senador Nilo 
Coelho, Presidente. 

TRATADO DE DELIMITAÇÃO MARITIMA 
ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E A REPúBLICA FRANCESA 

O Presidente da República Federativa do Brasil, Se­
nhor João Baptista de Oliveíra Figueiredo, o Presidente 
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da República Francesa, Senhor Valéry Giscard d'Es­
taing, 

Desejosos de favorecer o mais amplo desenvolvimenfo 
possível das relações de amizade e boa vizinhança exis­
tentes entre seus países, 

Conscientes da necessidade de estabelecer, de maneira 
precisa, a linha de delimitação marítima, inclusive a da 
plataforma continental, entre a República Federativa do 
Brasil e a República Francesa, ao largo do Departamen­
to da Guiana, 

Baseados nas normas e princípios do direito Tnterna­
cional aplicâveis à matéria e levando em conta os traba­
lhos da III Conferência das Nações Unidas sobre o Di­
n!ito do Mar, 

Tendo presente o disposto no Tratado de Utrecht, de 
li de abril de 1713, na sentença arbitral do Conselho Fe­
deral Suíço, de 19 de dezembro de !900, e sua aplicação, 
tal como efetuada pela Comissão Mista Brasileiro­
Francesa Demarcadora de Limites, 

Como decorrência das negociações que se realizaram 
em Paris, de 24 a_28 de setembro de 1979, e em Brasflia, 
de 19 a 23 de janeiro de 1981, 

Resolveram concluir o presente Tratado, e, com esse 
objetivo, designaram: 

O Presidente da República Federativa do Brasil, o Se­
nhor Embaíxador Ramiro Saraiva· Guerreiro, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores; 

O Presidente da República Francesa, o Senhor Embai­
xador Jean François-Poncet, Ministro dos Negócios Es­
trangeiros; 

Os quais convieram nas seguintes disposições: 

ARTIGO I 

I. A linha de delimitação marítima, inclusive a da 
plataforma continental, entre a República Federativa do 
Brasil e a República Francesa, ao largo do Departamen­
to da Gl.iíã.n-a, fica determinada pela linha loxodrômica 
que tem o azimute verdadeiro de quarenta e um graus e 
trinta minutos sexagesimais, partindo do ponto definido 
pelas coordenadas de latitude quatro graus, trinta minu­
tos e cinco décimos norte e de longitude cinqüenta e um 
graus, trinta e oito minutos e dois décimos oeste. Esse 
azimute e essas coordenadas são referidas ao _sistema 
geodésico brasileiro. 

2. Esse sistema geodésico foi o empregãdõ -nã ·elabo­
ração da Carta Náutica bra_sileira de nl' 110, I• edição, de 
27 de abril de 1979, que fõi utilizada durante os traba­
lhos da VI Conferência da Comíss_ãQ- Mist<!_ Brasileiro­
Francesa Demarcadora de Limites. 

3. O ponto de partida definido no presente Artigo é a 
intersecção da fronteira na Baía do Oiapoque, froriieifã 
estabelecida por ocasião da V Conferência dã-Comls_são 
Mista, e da linha de fechamento dessa baía estabelecida 
durante a VI Conferência da menCionada Comissão Mis­
ta. 

ARTIGO ll 

Qualquer controvérsia que possa surgír entfe as Partes 
a respeito da interpretaÇão ou da aplicação do presente 
Tratado serã solucionada pelos meios pacíficos reconhe­
cidos pelo Direito Internacional. 

ARTIGO lU 

O presente Tratado entrará em vigor no dia da troca 
dos instrumentos de ratificaÇão. 

Em te do quê, os abaixo assinados firmam e selam o 
presente Tratado. 

Feito em Paris, aos 30 de janeiro de 1981, em dois 
exemplares originais, cada um em língua portuguesa e 
francesa, os dois textos fazendo igualmente fé. Pela Re­
pública Federativa do Brasil: ( Ramiro Saraiva Guerreiro) 
-Pela República Francesa: (Jean Françols-Poncet). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Ata da 125• Sessão, 
em 16 de agosto de 1983 

1• Sessão Legislativ_a Ordinária 
da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena -_Raimundo _farente­
Odacir Soares - Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio GueiroS - Alexandre Costa -: __ José Sarney -
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Mar_tins fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral- Aderbal Jurema_- Marco Maciel- Nilo 
Coelho - Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante -
Lourival Baptista - Passos Pôrto --=- Jutahy Magalhães 
- Luiz Viana- João Calmon- José rgnácio- Moa­
cyr Dalla- Nelson CarneirO- Itamar Franco- Alfre­
do Campos - Severo Gomes - Henrique Santillo -
Gastão Müller - Saldanha Derzi - Affonso Camargo 
- Alvar-b-Oias- Enéas Faria- Lenoir Vargas- Car­
los Chiarelli - Octavió Cardoso. 

O BR PRÉSIDENTE (Nilo Coelho) - Sob a pro­
teção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Declaro aberta a sessão especial do Senado Federal 
que, em atendimento do requerimento do nobre Senador 
Alexandre Costa, destina-se a homenagear a memória do 
-ilustre Min-ísfio Henrique de La Rocque Almeida, ex­
Senador da República. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San­
tillo. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte dis_curso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados e ilustres familiares de nosso ines­
quecível homenageado. 

N-esta Casa, preciso dizer, nosso convívio não_ foi lon­
go; mau discípulo, ainda assim consegui aprender com 
ele algo sobre o sentido mais profundo da humildade do 
ser humano. 

Quem acompanhou os pronunciamentos-e a brilhante 
atuação parlamentar do Senador Henrique de La Roc­
que, não demoraria em chegar à conclusão de que nada 

---seria capaz de contrapor-se às suas convicções íntimas. 
O que nele mais me impressionou foi a sua_sinceridade 

total, em perfeita ligação com uma escrupulosa retidãO 
de caráter e serenidade, capaz de converter em constran­
gimento a defesa de idéias que não traduzissem seu pen­
samento e sua convicção. 

Henrique de La Rocque era assím com uma consciên­
cia severa e inflexível, impossível de ser dobrada, mesmo 
diante dos sofrimentos inevitáv-eiS, da fatalidade de sua 
doença incurável. 

Para Henrique de La Rocque, a política era, sobretu­
do, o mais profundo desempenho de sua consciência. 
Durante quase 30 anos abraçou-a, revelando um interes­
se superior e uma dedicação exemplar. 

Suas noras políticas, seus escritos e seus pronuncia­
mentos, sua prática politica, enfim-, estão presos a acon­
tecimentos importantes da atribulada vida_ institucio~al 
brasileira. Já em seu leito de hospital, atacado pela 
doença que o tiraria três anos depois do nosso convívio, 
escrevia ao Senador Alexandre Costa e pedia que figu­
rasse nos anais desta Casa, a sua "apreciação meditada 
sobre a anistia". Foi uma sessão em que se dissiparam 
cons_tr_agimentos, na medida em que o Senador Alexan­
dre- Costa transmitia aos Senadores o pensamento de 
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Hehrique de La Rocque sobre esta importante_ questão. 
Não houve sequer uma palavra de desagravo por parte 
de todas as bancadas presentes, mas sim elogios à figura 
de um homem que mesmo condenado à morte ainda reu­
nia forças para demonstrar o quanto valia a pena lutar 
pela liberdade e pda dignidade do ser humano. 

Defeilsor da democracia e inimigo das ir(juStiças, por 
muitas vezes o Senador Henrique de La Rocque percor­
reu os tribunais do arbítrio em defesa de estudantes, de 
pessoas persegúidas, de cidadãos brasileiros perseguidos 
e de outras dessa que sofriam nas prisões os horwres da 
tortura. 

Em 1975, já na fase decadente do chamado "milagre 
brasileiro'\ ele assim se pronuncíara desta tribuna, ares­
peito da atitude cor:ljosa assumida pelo honrado_ Minis­
tr()-Aiiomar Baleeiro, afastado do Supremo ·pela força 

-do ãUtoritarismo: "Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
crença _e a fé são mais importantes do que a vitória e o 
sucesso. Só os convictos vCncem com o intãcto da Ie e o 
imperecível da crença. A transigência não é palavra que 
se pronuncie na busca do ideal perquirido. 

Esta linha de_ raciocínio continuava o Senador - me 
vem à mente porque vou falar de quem venceu de pé, não 
se curvando jamais à prepotência e ao arbftrio dos pode­
rosos. Refiro-me a Aliomar Baleeiro. Deu-se à pátria na 
incorporação de sua história, quC conservará dele a 
lembrança viva de um exemplo. Homens tais são recor­
dados pela terra inteira". 

_Em 1977_, também da tribuna desta Casa, enaltecia a 
volta do exílio do grande poeta Thiago de Mello e afir­
mava ainda do alto da tribuna: .. A pátria é de todos". 

Em 1980, mesmo doente, deixava esta Casa para assu­
mir, com a mesma desenvoltura com que honrou o Sena­
do Federal e as atividades políticas de nosso País, a ca­
deira de Ministro do Tribunal de Contas da União. Em 
1982, morria Henrique de La Rocque, deixando atrás de 

- si uma trajetória admirável_de_ incessante defesa dos di­
reitos humanos. 

Homem nordestino, nunca se ufanou da apologia da 
grandezã do Brasil C'd.ntada em versos e trovas numa épo­
ca em que se constituía num grave crime contra a Segu­
rança Nacional não se repetir em coro: "Ninguém segura 
este país". Como maranhense, conheceu de perto os qua­
dros da vida rural e os bairros miseráveis das cidades do 
seu Estado. Falava corajosamente de uma miséria que 
não precisava encontrar nos livros, pois convivfa com ela 
nas andanças_que fazia. O ufailismõ para um humanista 
como ele era, pois, uma forma de alienação, uma manei­
ra de manter intactas as estruturas de um Estado da in­
justiça -e com ísto ele não concordava. Enquanto via a 
crueza do subdesenvolvimento ao seu redor, a propagan­
da do regime prOSseS:uia entUsiasticamente, p-rocurando 
em vão sufocar os gritos dos oprimidos explorados nos 
grandes latifúndios, as argruras dos retirantes da seca 
nordestina nas frentes avançadas de trabalho no Norte, a 
promiscuidade das favelas que se multiplicavam na peri­
feria dos grandes centros urbanos e o suplfcio dos patrio­
tas nas prisões sinistras dos DOI-CODI e DOPS. 

Este era infelizmente o espetáculo que se apresentava 
aos olhos e aos ouvidos do Senador Henrique de La 
Rocque bem como de todos os brasileiros nos últimos 
-arios de sua atuação pOlítica. NO momento em qu-e con­
tribuia para tornar mais abrangente o projeto de anistia, 

-para minorar o sofrimento dos perseguidos a sociedade 
quase inteira, apesar da resistência que impunha, ainda 
permanecia esmagada pelo peso formidável do Estado_ 
repressivo. 

Este homem público falava, portanto, a linguagem do 
parlamentar dedicado e do humanista integral. _Sua pre­
sença e lucidez valiam por uma novidade nos quadros de 
nossa vida política, pois falava uma linguagem diferente 
dos incautos, dos omissos e dos covardes. Henrique de 
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La Rocque falava a linguagem do Direito, da Democra­
cia e da Liberdade. Com ele aprendemos muitas coisas. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a pala­
vra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, família de Henrique de La Rocque, mi-
nhas Senhoras e meus Senhores: -

A admiração, como o amor, pode Süi'gir à Pl-imeifi 
vista. Permitirão V. Ex's que comece por- relembrar 
aquela noite, já distante, na redação do Jornal do Brasil, 
quando Múcio Leão anunciou seu desejo de desfazer~se 
de um dos três imóveis, que prometera comprar em um 
edificio de Copacabana. Pequeno apartamento de sala e 
quarto, divisando em linha -obUqüa o mar cspojando-se 

. na praia. Antes de transferi-lo a terceiros, dava preferên­
cia aos companheiros de trabalho, pelo preço que acerta­
ra adquirir. Oítenta e cinco contos de rêis, sendo oitenta 
de finandamento bancáriO Pela Tabeía-1,-ríC:e. Menos de 
uma hora depois eu jã considerava realizado o Sonho~ 
tantas vezes sonhado da casa própria. Mas, para meus 
sempre modestos recursos, as prestações ainda eram ele­
vadas. Foi então que, se-m qualquer intermediário ou re­
comendação, procurei o presidente do Instituto dOs Co­
merciârios, que abrira uma carteira para jOrnalistas. 
Henrique de La Rocque Almeida recebeu-me como a um 
velho amigo, com a cordialidade que haveria de marcar 
toda sua vida. E daquele encontro inicial nasceu uma 
amizade que o decorrer do tempo apenas consolidaria e 
a convivência: parlamentar tornaria fraterna. Se- nem 
sempre militamos nas mesmas hastes partidárias, nossos 
passos. numa e noutra Casa do Congresso, geralmente 
correram paralelos, quando não palmilhando a mesma 
rota. Integramos, na Câmãra- dos Deputados, a Comis­
são Especial incumbida de estudar a ajuda da U nlão ãOs­
Estados necessitados de assegurar justa reniuõ.eração a 
seus juízes. Aqui participamOs durante _anos dÓs traba­
lhos das Comissões de Constituição e Justiçá,--Cjue ele 
presidiu, e da de Legislação Social,"-cuja Presidêitciã exer­
ci por um biênio. Partilhamos das responsabilidades de 
integrar a direção do Instituto de Previdência d-os Con­
gressistas. E quando cheguei ao hospital, em São Pa"ulo, 
para viver dias de incerteza no meSmO andar onde ele es­
tivera, encontrei em seu louvor um coro uníssono devo­
zes, dos rnêdicos altamente credericiados aos serventes­
mais modestos, que de todos La Rocque, incorrigível 
perdulário de afeições, se fizera amigo, e todos pêôialn a 
Deus por seu duradouro restabeleclrn-ento. E rezamos, 
ele antes, eu pouco depois, na capela oride Nossa Senho­
ra das Graças recolhe súpCicas e gratidões. 

Ninguém-mais do-que ele c-umpriu o mandamento di­
vino: ••Amar a Deus sobre todas as coisas e ao próximo 
como a si in esmo". E não será exagero afirmar qUe eie 
amou ao próximo mais do que a si mesmo. Não houve 
angústia que não tentasse ffiinorar, nem inquieiude qUe -
não quisesse extínguir. Não houve aflito qUe não tran­
qüilizasse e pedinte a quem não atendesse. NãO liõuve 
dia em que não transformasse em esperança algum de­
sespero, nem dia houve em que não semeasse afetos e 
alegrias. Ele era instrinsecameiite bom, acima de crenças, 
paixões, inimizades, ideologiã:s. ô amor aos semelhantes 
fê-lo advogado atento e sem estrépito, solicitador contu­
maz e respeitoso, intermediário afável e livre de cansei­
ras. Sem mandato e sem honorários, foi, despido de alar­
de, a voz e a reivindicação junto a inquisidores, acliSã:do­
res e juízes, de muitos que, em meio às trevas do arbítrio,­
buscavam sua prestimosa interferência. Não o desmere­
ce, antes o exalta, o haver exercido, nas horas amargas 
da intolerância, ã interisa e somente possível advocacia 
auricular. lmpelfam-no os dramas humanos, e era sua 
visceraf bondade que o fazia defensor gratuito de quan-

tos, no exílio ou nas prisões, ansiavam põr fi6erdade,-às 
vezes até por uma visita da família ou um banho de sol. 
E de tal forma se conduziu, com tanta lisura e probidade, 
que todos o acolhiam e, se nem sempre o atenderam, ja­
mais deixaram de admirá-lo e querê-lo. E talvez por ter 
amadO iiuiis a:os outrOs que a si mesmo acabou por se 
descuidar da própria saúde, preéipitando, quem sabe, o 
desfecho de tão nobre vida. Neste dar-se aos outros sem 
pensar em si, La Rocque lembra ao Cura D' Ars, que os 
católicos, como ele, fiéis atê ao derradeiro ·instante, re­
cordaram precisamente há uma semana. 

Pascil, ao distinguir do coração duro o coração ienro, 
sensível, acentuava que neste os interesses, as preocu­
pações do próximo entravam facilmerite, ou sejam todos 

- os sentimentos que a razão quer se tenha uns pelos ou­
tros em circUnstâncias Semelhantes; que se alegre quando 
é necessário alegrar--se e que_ se aflija quando é preciso 
afligir-se. Ao recordar esse pensamerito do irmão, Mada­
me Périer esáeveu: ..:..... '"Mas ele ajuntava que a bondade 
não pode ser perfeita senão quando a razão ê iluminada 
pela fé e nos faz agir pelas regras da caridade". Parecia 
sintetiza-i- ã passagem de La Rocque por esfe mundo, -

-onde a fê-iriabalável e a solidariedade humana foram os 
sóls que o acompanharam do nascimento ao túrilulo. 

No diálogo que Rafael Marquez esculpiu em verso, a 
-vida retruca à morte: 

~·En mi reino feliz ni se te nombra, 
- Vo- impongo mi poder en lo diverso 

y em mi _altivez, que llena el Universo, 
tu estás bajo mis pies como una alfombra". 

O Sr. Saldanha Derzi - V, Ex' dâ licença para um 
aparte"? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

o sr. Saldanha Derzi __: NObre Senador Nelson Car~ 
nWo, fui amigo de Henrique de La Rocque durante 28 
ã-õos. ReafiilCnte, não conhec-i outra figura humana igual 
ao_ ek-Minístro Henrique de La Rocque. Ele era um ho­
mem simples, humilde, um homem bom e que se des­
dóbfãvã pelos amigoS, que tirihá. prazer enl- servir aos 
ainigos, um homem de alto espírito público, uma figura 
huiDana rara, das mais raras que conheci. Levaremos 
muitos ~anos at~-Conhêêer um outro homem com as qÜa­
li~_ades de Henrique de La Rocque. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ci-eiO, ao ãgradecer 
o-aparte de V. Ex', que este é o pensamento unânime de 
qoãntos conheceram e privaram com o nosso saudoso 
Com]Jaiiheiro He:hi'ique de- La Rocque. 

A morte ainda uma vez não venceu. Henrique de La 
RocqUe Almeida está permanentemente conosco, pela 
afabilidade, pela modêstia,-pela ternura, pelo exemplo de 
todos os seus dias. E~ em homenagem a esta vida que 
continua, recolhamos as palmas e o saudemos juntos, 
como ele gostaria, rezando no silêncio dos corações a 
oração que_ o -senhor nos ensinou: "Pai nosso que estais 
no Céu ... ". (MUito bem! -Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palayra ao nobre autor da homenagem que hoje celebra­
mos, Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
M.EiNTIJ. 

O -SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) :..._ Hoje, nesta 
sessãO em que fal"ã.ram as vozes da consciência da Casa,­
ouviu-se o sentimento e o jufzo unânime em torno das -
sã.udades que nÕs tocam e daS ~rtudes que admiramos 
na personali~ad~ fascinante que foi o Senador, D_eputa~ 
do e· Ministro Henrique de La Rocque. 
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Como viveu soniãndo~ unindO, aproximando as in~ 
fluências do bem, hoje, nesta hora, aqui nos reunimos, a 
muitos dos seus familiiues e amigos, na reverência que o 
Senado da República, reconhecido, presta à sua me­
mória. 

Est_a é uma Casa_ democrática: hã unanimidade e há 
discordância. Há quem discorde de reuniões como esta. 

A Presidência concorda com estas reuniões. Nós exalta­
- mos o homem público. Estamos hoje, aqui, fazendo 

aquilo que Otávio Marigabeira dii:ía: "Maldito o homem 
público que morre pobre, bendito e grandioso o homem 
público que morre para exaltar a sua vida de profissional 
de homem público". ~ o que nós estamos fazendo neste 
instante. 

O Seriador Henrique de La Rocque foi uma destas 
perdas prematuras e irreparáveis para a vida pública bra­
sileira, onde deixou indelével e imaculado o rastro lumi~ 
noso de sua inteligência, dedicação, sabedoria e total dis­
ponibilidade às causas do bem-estar social e do bem co­
mum. 

Para ele todos os dias da semana eram iguais, em seu 
sacerdócio de semeador do bem, sempre guiado, como jâ 
se disse, pelo seu coração magnânimo e caridoso. 

La Rocque reunia com humildade duas virtudes singu­
_lares, a símplic_icl_~de e a erudição. Era um homem ex~ 
traordinariamente culto, siniples e eficiente. Aliava, ad­
miravelmente, a sabedoria e a grandeza. 

No oceano tempestuoso da política, raros são os para­
lamentares_que conseguiram, como ele, manter sete legis­
laturas, consecutivas a Preferência de seus concidadãos 
no elevado e difícil mister de representá-los no parlamen­
to. 

~a Rocque foi por cinco mandatos consecutivos De­
pulado- Federal e, a partir de 1974, Sellador pelo seu Es­
tado natal, o Maranhão, que nos tem dado tantos repre­
sentantes ilustres. 

Henrique de La Rocqu_e tinha o dom invulgar de en~ 
grandecer e nobilitar tudo que merecia sua atenção e o 
seu trabalho. Honrou todos os postos que exerceu; desde 
o d~.$imples funcionário do Ministério da Fa;z:enda ao de 

__ Presidente do antigo JAPC, desde os mandatos na Câ~ 
mara dos Deputados ao de Senador, culminando com a 
unaqii"Qid~açle que o intr!)duziu laureado na Corte Supre­
ma de Contas do País. 

Desde advogado dos aflitos e oprimidos aos cargos de 
benemerência e _serviço social, como o de Presidente do 
IAPC e Presidente da Campanha Nacional de Escolas da 
Cotriunidade. 

Tudo o fez com amor, deixando a todos nós e às ge­
ra!;(Ões vindouras o estímulo edificante de seu exemplo. 
Um paradigma para os iniciados e inidantes na vida 
pública. Um desafio construtivo aos aprendizes do pa­
triotismo -responsável. 

Aqui no Senado ele é o irmão, o colega, o comPanhei­
ro que lembramos com saudade e ternura, agradecidos 
pela obra generosa que nos deixa em cada ponto desta 
Casa, a -que serviu com grandeza de CSpírito e abnegação. 

. Neste momento em que nos reunimos em torno da me­
mória de La Rocque vale a reflexão: há fortuna maior e 
mais perene que esta, reunida pelo saudoso La Rocque 
em seu itinerário de servir desinteressadamente à Pátria e 
áos-seus semelhantes, por amor a Deus, à sociedade e ao 
bem? Talvez possamos dizer, com todo o amor: .. Morto 
La Rocque! Viva La Rocque! (Muito bem! Palmas.) 

.. Ó SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Antes de en­
cerrar a sessão, a Presidência agradece às autoridade, aos 
âmigos e ãos familiares, de úni mo"do particular ao Presi­
ôente do -Tribunal de Contas, e a todos que nos honra­
ram com a sua presença, nesta homenagem que o Senado 
da República presta ao emérito Senador maranhense 
Henrique de La Rocque. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Para a sessão 
ordinãi'iS.-de amanhã, designo ~ seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno _único, do Projeto de Lei da_Câma­
ra n~ 150, de 1982 (n~' 3.826/80, na Casa de origem), que_ 
dá nova redação ao art. 461 da Consolidadção _das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 

de maio de-1943, tendo 
PARECER, sOb n9 627, de 1983, da Comíssão 
-de Legislação Social, favorável, com voto vencido, 

em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

2 

Votação, em turno único; do_ Projeto de_ Lei da Câma­
ra n"' 26, de 1983 (n~> 4..901/81, na Casa de origem), que 
complementa normas gerais sobre desportos e dá outras 
proviUênciaS; tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 588, de 1983, da 
Corli.issão __ _ 

- de Educação e Cultura. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 84, de 1983 (n"' 5/83, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre prova documental nos casos que indica, e dá ou­
tras providênCias; -tendo 

PAREÇER FAVO RÃ VEL, sob n' ~667, de 1983, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

4 

Votação, em turno único, dõ Projeto de Lei da_ Câm!!: __ _ 
ra n"' 52, de 1981 (ri•r2.051f79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o valor anual das bolsas concedidas através 
do Serviço Especial de Bolsas de Estudo- PEBE, tendo 

PARECERES, sob n"'s. 602 a 605, de 1983, dasComi&­

sões: 
-de Educação e Cultura, li' pronunciamento: solici­

tando audiência da Comissão de _constitUição e Justiça; 
2~" pronunciamento: favorável; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; e 
-de Finanças, favorável ao projeto, com voto venci­

do do Senador Gabriel Hermes e voto vencido, em sepa~ 
rado, do Senado_r _Ju_ta_hy Magalhães. 

5 

Votação, em turnp úiiicô, do Pfójeto de Leí da Câma­
ra n<:> 129, de 1981 (n'i' 13(71, na Casa de origem), que al­
tera os arts. 550 e 551 do Código Civil Brasileiro, -dimi­
nuindo os prazos de usucapião so_bre bens imóveis, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 545, de 1983, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

6 

Votação, em turno únicO (ã.preciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 _do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara ri~" 112,- de 1982 (n'i' 
1.329(79, na Casa-_de_.o.ri_ge:m_), que acrescenta dispositivo 
à Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Na­
cional de Trânsito, Visando a coibir as depredações con­
tra ãrvores e jardins, praticadas com veículos, tendo 

PARECER, sob n'i' 576, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridiCidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estã encerra­
da a sessão-.-

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 50 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 15-8-83~EQUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Para uma comu­
nicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Priffieirarriente, informo ao meu eminente colega Se­
nador Hélio Gueiros ·que estoU inscrito como primeiro 
orador para a sessão -de amanhã do Senado, e será assun­
to principal do meu despretensioso pronunciamento 
aquilo que vimos pelo jornal da Globo de anteontem. Na 
verdade, nobre Senador Hélio Gueiros, a necessidade 
tem cata de-herege.- Vamos at~ lá. Amanhã, se Deus qui­
ser, irei abordar o assunto e saber se de fato o povo bra­
sileiro tem sensibilidade para assistir ·o NOrdeste, talvez 
agora mais necessitado do que o próprio Sul. 

Sr. Presidente, esto_u vindo à tribuna para fazer ligeiro 
~relato sobre a já vito_rj_osa Campanha realizada no Terri­

tório Nacional contra a poliomielite. 
Sábado, o Brasil todo foi vacinado, ou melhor dizen­

do, as Crianças, na faixa etãria áe zero a 4 anos, recebe­
ram a vacinação contra a poliomielite_, 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, Srs. Senru:lores- e es­
tou falando um pouco rápido, porque há outros orado­
res inscritos e não queria deixar de fazer esta comuni­
cação -:os termos comparativõs desta campariha, que 
está sob a batuta do Ministro Waldir Arcoverde. 

Em 1979- sem querer falar dos anos anteriores- o 
Brasil foi atingido por 2.500 casos de poliomielite; em 
1980, por 1.200 casos. Foi nesse ano, que assumiu o Mi­
nistérlo da Saúde o Dr. Waldir Arcoverde, que se entre­
gou de corpo e alma a essa campanha de vacinação, em 
todo território nacional. Com o tfabalho realizado em 
1981- vejam, só houve decesso de quase 1.000%- apeK 
nas 120 crianças foram ã.fefa.das pela paralisia infantil. 
Em 1982, apenas 69 criailças foram atingidas. Este ano, 
até julho, ap.enas 10 ciianças fOrarri afetadas pela polio­
mielite. Inegavelmente, esta tem sido uma campanha, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, vitoriosa, que só elogioiistá 
a merecer- S. Ex' o Ministro Waldir Arcoverde-e sua 
equipe. É bem ve~dade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que ainda não está coriiprovada, digamos ãssim, a apu­
ração laboratorial do ano de 1983, que deve dar um pou­
quinho mais, talvez, 20 casos, maS o decesso de 2.500 ca­
sos para lO ou 20 é uma grande coisa para todos nós e 
para os nossos filhos. Até nove horas de sábado jã ti­
nham -Sido v~cinadas, em todo o território nacional, 13 
milhões de crianças. A previsão será uma cobertura de 
98%, atiriE;íriôo o~ 19 milhões de crianças dos quase 22 
milhões na faixa etária do zero aos 4 anos. 
-A poliomielite, de acordo com a Organização Mundial 

de Saúd~. é considerada sob controle quando a media é 
de um caso de pólio para um milhão de habítantes--:-AS~ 
sim, a doença está inteiramente sob controle no Brasil. 
Temos 122 milhões de habitantes e tivemos apenas 10 ca­
sos. A doença está mais do que sob controle. 

Do segundo semestre de 1980 ao primeiro semestre de 
1983 Tor:im evitados 7.153 caso de pólio (Iorma paralíti­
ca), o que seria um verdadeiro exército de paralíticos. 

Em relação a óbitos, deixaram de morrer 1.012 
crianças, o qUe repreSenta uma economia de 15 bilhões, 
298 milhões e 45Ó mil cruzeiros o trabalho feito pelo Mi­
nistério da Saúde. 

Devo dizer que tal sucesso tem sido obtido graças à 
cooperação e solidariedade do povo ao Governo_da_Re­
pública. A sociedade brasileira tem demonstrado ser 
C"ompreensiva, e coopera com veículos de todas as espé­
cies, até mesmo com avião, para o êxito da campanha. 

-A tirevisão do Ministério da Saúde, à frente 6 Minis­
tro Waldir Arcoverde, dentro em breve, é executar a 
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multivaciriação cOnjunta: antipólio, a tríplice (que é teta~ 
no, Coqt!eluche e difteria) e sarampo. Natal, Capital do 
Rio Grãi1de do Norte, nessa campanha, serviu de último 
tesle. F: oram feitas essas aplicações conjuntas, a multiva­
cinação. 

Quanio à fabricação da vacina Sabin e do Sarampo, o 
Sr. Mitiistro Hélio Beltrão afirmou que dentro de 3 me­
ses, talvez, nós já estivéssemOS fabricando, dentro do 
Brasil~ a vacina Sabin. Acredito que houve um engano de 
S. Ex• Segundo dados que obtive, hoje pela manhã, do 
Ministro Waldir Arcoverde, o JaP.ão cedeu ao Brasil a 
cepa e toda a tecnologia contra o sarampo, em _qualquer 
ônus 'para o Brasil e todo o controle da pólio, acreditan­
do_ que dentro de 3 meses possamos fazer a diluição do 
concentrado e o devido envasamento. Quer dizer, ao in­
vés de nós já eStarinos fabricando, daqui a 3 meses, a va~ 
cina ·sabin, S. Ex•_ me disse que deveremos estar fazendo 
a diluição do concentrado e o devido envasamento, isto 
é, colocando nos vasos ou recipientes todo aquele mate-
rial. . 

Aproximadamente dentro de um ano, poderemos ter o 
concentrado final da vacina. Está, pois, em adiantada 
fase- de estudos a maneira de como fabricarmos essa vaci­
na no· Instituto Oswaldo Cruz. 

Secretarias Estaduais de Saúde: . 
Todas com bom desempenho e muita dedicação. 

Exemplo disso é a do Distrito Federal, supervisonado 
pelo mêdico Jofran Fri:jat, que, diga-se de passagem,, 
com o mais perfeito sistema médico-assistencial do Bra­
sil, dispõe de 40 postos de saúde, com uma média de 
atendimento igual a 35 mil habitantes por centro. ~ uma 
coisa formidável. Apesar do seu baixo custo, nele sere­
Sõlve cerca de 80% dos problemas de saúde do Distríto 
Federal. 

A sua meta prioritária, digamos, não é propriamente 
cUrar doenças, mas, sim, a prevenção, aliada a um bem 
elaborado programa educacional da população. 1:: acha­
mada educação sanitária. Existe ainda o prestígio, o 
apoio, que o Secretário de Saúde dá a sua equipe médica, 
que organizou a atual programação, que se passou acha­
mar "Educação em Saúde", porque se vem caracterizao~ 
do por um notável sucesso. 

Este_progra!'fla foj lançado em março, com palestras, e 
:entreyistas, tendo a frente o Secretário Frejat. 

São abordados problemas de nutrição, aleitamento 
ma'ter-no, diarréia e desidratação, prevenção do câncer e 
vaCinação confiável, isto feito à maneira de campanha 
mensal. Em cada mês um assunto é tratado, para a me­
lhor conscientização da população. 

Os centros de saúde do Distrito Federal se constituem 
verdadeiras escolas de saúde. 

Por conseguinte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a pro~ 
veito esta oportunidade, em que estou na tribuna mos­
trando o resultado da vacinação antipólio realizada sã~ 
bado último, para trazer os nossos parabéns e as nossas 
felicitações a S. Ex•s o Sr. Ministro Waldir Arcoverde e 
a~ Sr. SeCretário de Saúde do _Distrito ~ederal, Dr. Jo~ 
fran Frejat, pelo seu desempenho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

. O SR. JOÃO CALI\fON (PDS- ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: um 
dos mais imporiàntes jornaiS do mundo, O -Estado de S. 
Paulo, iniciou, ontem, em sua primeira página, uma série 
de reportagens com estarrecedoras revelações sobre a 
dívida da Polônia com o Brasil, superior a um bilhão de 
dólares. Não se trata de vagas acusações, mas de um li~ 
·belo fundamentado, que está a exigir um amplo esclare­
cimento, CO in-a participação, inclusive, do Senado Fe~e­
ral, através, na primeira ·etapa, da Comissão de Relações 
Exteriores. 

Em sua reunião de quarta-feira última, o seu Presiden­
te, Senador Luiz Viana Vilho, destacou sua intenção de 
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valorizar ui:J;J~ n::d~ o trabalho desse importante órgão 
têcnico que. <;egt~~o:.!c ele, não -deve limitar _sua-ação ao 
exame de mensagens do Poder Executivo sobre indi­
cações de J::mbaixaclores e a outras tarefas rotineiras~ CO­
mo, no e"cabroso caso revelado pelo grande jornal pau­
lista. é citada a opiflião desfavorâvel à ultimação does­
candaloso acordo do então representante do Brasil em 
Varsóvi~:~, embaixador José Meira Pena, proporei, na 
próxima sessão da Comissão, a realizar-se no dia 17 do 
corrente, a convocação daquele eminente diplomata 
para nos prestar amplos esclarecimentos. 

Dependendo das novas relações que forem sendo fei· 
tas pelo O Estado de S. Paulo, tornaf·se·á imperaHva a 
COJ;lstituição de uma Comissâo Parlamentar de Inquéri:-­
to, já que as graves acusões envolvem figuras importan­
tes que atuaram ou atuam no Ministério da Fazenda e 
no Ministério do Planejamento, cUjos nomes sâo citados 
na reportagem iniciada ontem. 

Por muito menos do que revela o matutino paulista, 
Carlos Lacerda abalou este País com suas acusações à 
corrupção do Governo Vargas, no episódio .dos financia· 
mentes concedidos ao Jornal Última Hora. Naquela 
oportunidade, o notável tribuno se rerériu -ao "ria· de la· 
ma" que corria sob o Palácio do Catete. 

As denUncias de ontem nos transmitem a impressão de 
qüe o .. rio de lama" da era getuliana está quase assumin-: 
do o contorno e as dimensões de um mar de lama. 

No seu principal editorial, o jornal fundado por Julio 
Mesquita destaca uma das características -do atual Poder 
Executivo: ~o descaso pelos demais Poderes do Estado 
(Legislativo e Judiciário)". ---

Em discurso que proferi, neste plenário, quínta·feira 
última, salientei abastardamento a queettâ sendo conde· 
nado o Poder Legislativo, transforrriado, através de su­
cessivos Atos InstitucionaiS e-COmplemeiltares, em um 
Poder que exclusivamente homologatório, por culpa da 
avalanche de decretos·leis elaborados n.os gabinetes dos 
tecnocratas e que nos são enviados na base de aprovação 
por decurso de pra:zo. 

A fim de que conste deste meu pronunciamento, lerei 
as primeiras linhas da reportagem de primeirã página e 
trechos do editorial da terceira página de O Estado de S. 
Paulo, intitulado "É possível continuar assim?" 

A manchete do O Estado de S. Paulo, em sua primeira 
página com oito colunas, afirm:a: Dívida polonesa no' 
Brasil: uma fraude"-, Eis as primefr'a.S linhas dessa repor· 
tagem: 

"A história de como a Polôi'tia chegou a dever 
quase dois bilhões de dólares ao Brasil é talvez o 
exemplo mais claro_das conexões que se estabele~;em 
entre representantes do setor privado e_ do governo 
para o assalto sem pudor ao ·Tesouro Nacional. 
Ilustra. sem qualquer possibilidái1e de disfarce quais 
são as conexões da Coisa-Nossa e como se age, em 
Brasília e outros meios, para fazer do regime do 
biombo, se não o escudo atrás dO quaf se acoberta a 
corrupção. 

Iniciamos hoje a publicação dessa história, que se 
desdobrará por sete reportagens. Os leitores saberão 
formar sua opinião sobre o riescalabro que tomou 
conta do Brasil." 

Para não cansar este Plenário, ilão vou ler toda a re­
portagem, mas apenas dois ou três trechos mais signifi­
cativos. 

A certa altura o jornal O Estado de S. Paulo revela: 

O MISTÉRIO DAS PROMISSÓRIAS 

Por que a Polônia não se sente obrigada a pagar 
os títulos que desde 1979, ano da segunda crise do 
petróleo, vem emitindo em favor do Banco Central 
do Brasil? Por que não logramos sequer que a Polô· 
nia- aceite as suas promissóriá,s. para pagamento dos 

produtos que nos envia, -exigindo-nos que paguemos 
à vista e em dófâres? - ·- · 

Por que nesta hora dramática para_ 9 -~_rédfto ex~ 
terno do Brasil o Ban_co Central não pode atualizar 
o bilhão de dó~ares em títulos vencidos para caber· 
tura dos nossos próprios débitos? 

Sabe·se que foram feitas tentativ_as nesse-Sf?ntido, 
havendo a diretoria de câmbio do Banco Central 
oferecidO os títulos da Polônia a- fi~mas SUíças, 
como .. André & Cie" de Lausanne, para colocação 
.em operações com commodities, aceitando um desá­
gio de_ 50% e, mesmo assirn, não houve interessados. 
Por que essã absoluta inegociabilidade das promis· 
Sórias da Polônia? Inclusive, por_ que até a própria 
Polônia não se sente juridicamente coibida areSga~ 
tar seus títulos? 

-simplesmente porque as promissórias não são 
-promissó:i'ias; rilas -apenaS promessas. 

Na busca de respostas a essas perguntas, 
descobre-se que a missão a Varsóvia, do Si!cretârio 
Eduardo de Carvalho, as negociações sigilosas do 
ministro Delfim Netto e do Secretãrio·geral_José 
Flávio Pécora1 ~s ~tendimentos efetuados pelo em· 
baixad~r Jpsé Botafogo_ Gonçalves, enfim tOdos os 
pacotes aju:StãdOS-Com a-Polônia desde l918favore· 
ceram basicamente aos interesses de uma trading 
privada- a Comexport S.A. -; esse favorecimento 
traduziU·Se- C:ffi uma doação de recursos e mercado. 
rias, além de _investimentos a fundo perdido e subsf· 
diaS em Juros num montante em dólares sup_erior 
aos atUais débitos atrasados do Banco Central qlle 
noS estão conduzindo neste montento quase inevita­
velmente ao_ risco da moratória. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer, emi-
nente Senador Virgílio TávOra. -

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, estamos 
ouvindo em sífêricio o discursO de V. Ex', mas gostaría­
-mo-Sâe adiantar que, na qualidade de Vice-Líder no 
exercício. da Liderança, logo após o seu pronunciamento, 
te{émos o prazer de esclarecer alguns dos pontos percuti· 
dos por V.- Ex-', principalmente sobre a quest~o das notas 
promissórias e· do_ favorecimento, através da leituTa~·de 
uma nota explicativa do Governo brasileiro, expedida 
hoje à tarde em atenção a esse Jornal que, ein sendo, pa­
ladino das liberdades na América do SJJl, merece, pelas 
denúncias feitas, a resposta que cuidamos. Será dada não 
só a esta primeira reportagem, como às_ demais. Eram os 
esclarec.iriient_os, _que, no momento, queríamos dar a -V. 
Ex', não lhe atrapalhando a leitura. Esses -dois pontos 
são respon~Hdos pela referida nota. 

O SR._JoÃO CALMON - Nobre Senador Virgfiio 
TávOra, aguardamos_ Com o miliof interesse as infor· 
mações e os esclarecjmentos do Governo Fe!ieral... 

O Sr. Virgilio Táv(lra- Qui n_ãõ são nossas, são dele. 

O SR. JOÃO CALMON- ... porque, realmente, essa 
denúncia -do l!:stado de S. Paulo, lançada ontem, vai ser 
seguida por seis novas reportagens. Tudo isso configura 
um quadro tão escabroso ... 

O Sr. Virgíiio -Távora- Foi o que diSsemos à V. Ex•, 
que esperamós que as outras reportagens tenham idênti· 
cas respostas, porque a nós é que não cabe perquirir da· 
dos que não possuímos. b ao Governo Federal, através 
do Poder ExecutiVo, a· quem cabe essa missão. 

O SR. JOÃO CALMON- Tratando-se de um jornal 
que se CafaCiCriza pela sua alta credibilidade, um jornal 
que não pode ser acusado e nem está sendo acusado por 
v.--Ex" de ser leviano. --

- --O Sr. \'irgíl;o Tál<·or\\ --Pelo cQntr{trio, estamOs di· 
iendo que -é o p<.1ladino ... 

O SR. JOÃO CALMON- É isso que eu estou salienM 
tando. 

O Sr. Virgílio Távora- ... das liberdades e das defesas 
democráticas na América do Stll. 

- -

O SR. JOÃO CALMON- É um jornal de tão alto 
nível que não pode ser acusado de leviano e V. Ex• é o 
p-rimeiro a tecer os elogios que ele merece. Mas, 
tratando-se de um jornal dessa alta categoria, com uma 
responsabilidade imensa perante a opinião p'ública, é 
que, -reãlnlente, essf!S denúncias -como V. Ex• já nOs 
adiantou - não podein pasSar em brancas nuvens, e por 
isso provocaram uma nota que V. Ex', dentro de mais ai· 
guns minutos, trará ao conhecimento do Sena:do. 

o- Sr. Virgílio Távora --Perfeito. 

O SR. JOÃO CALMON - O _jornal EstadÕ de S. 
Paulo. além da longa reportagem que divulgou ontem, 
publica, também, na t~rc.eira págína,_JJ_m_editorial çuj_o 
texto integral não vOu ler pedindo, apenas, que fique in­
corporado ao meu pronunciamento de hoje._ O jorilal tei· 
mina o seu editorial de maneira realmente dramática: 

"Os [atos aí estão. Insistir-se-á ainda em escrever 
a Históiia -do Brasil nesses termos, daqui para a 
frenté Se, por passividade da sociedade, a resposta 
for sim;- qUe -haveremos de -dizer a nossos filhos, 
quãrido noSla-nçãi'em em face a responsabilidade do 
pantanal_ que lhes teremos legado? Não será a hora 
de romper todos esses liames sinistros entre o gover~ 
no e os corruptos, por bem, enquanto é tempo?" 

Realmente, é uma interrogação de extrema impor_tân­

cia. 

O Sr. Mauro Borges - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Pois não. 

O..Sr. Mauro Borges- Eu cumprimento V. Ex•, nobre 
Senador João Calmon, pela sua afirmação corajosa, ex· 
tremamente útil ao nosso País, pela sua responsabilidade 
de um dos eminentes membros do Partido do Governo 
nesta Casa. _y. Ex~ traz, pela primeir~ _vez, nesta Casa 
esse assu_nto, que é da mais alta responsabilidade e prech 
sa de um esclarecimento imediato por parte do Governo. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Mauro Borges. Certa vez, no segundo se· 
mestre de 1964, iíve oportunidade de, como Deputado 
Federal, integrar uma delegação que visitou a República 
Federal da Alemanha. Naquela oportunidade, percorre­
hl6s várias academias políticas que existem naquele País 
com aJinalidade de dar formação e garantir a renovação 
doS quadroS de !Tderes do País. Achei essa iniciativa tão 
feliz que, ao regressar ao Brasil, apresentei emenda ao 
Estatuto dos Partidos Políticos que estava sendo discuti­
_do, naquele momento, propondo a criação, também no 
Brasil, de academias políticas com a mesma finalidade. 
Nessa primeira visita a uma dessas in-stituições, na A I e· 

- manha, aprendi uma lição inesquécível: o prímeiro dever 
de um homem público é ficir em paz com a SUa consciên~ 
cia; o segUndo dever de um homem público é defender os 
interesses do seu País; o terceiro dever de um homem 
público é seguir as diretrizes de seu partido político. Para 
fieM- em paz com a minha consciência, para defender o 
que imag-Ino -ser o interesse do meu País, não hesito em 
tomar esta iniciativa, embora pertencenóo, e com m~ita· 
honra, aos quadros do PDS. 
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Gostaria, apenas de destacar dois ou três títulos da 
quinta pâgiriá da edição de ontem de O Estado de S. Pau~ 
lo: 

"Bem que o Itamarati avisou ... Resultado: mais 
negócios e ainda mais prejuízoS," 

Outro título: .. A grande homenagem ao "Expor­
tador do Ano" de 1982, ganha a Comexport, ê cla­
ro". 

E o jornal publica um quadro com a evolução fantâs_ti­
ca, com o espetacular crescimento patrimonial dessa em­
presa tão beneficiada nesse episódio, segundo O Estado 
de S. Paulo, revelando que, "entre 1977 e 1981, o índice 
de aumento de seu ativo passou de 100 para 2.514". Um 
aumento de vinte e_ seis vezes entre 1977 e 1981! 

O jornal revela os nomes dos diretores dessa empresa. 
Destaque-se que O Estado de S. Paulo fo"i unl-dos mais 

bravos propugnadores do Movimento de 31 de março de 
1964. 

O Embaixador Meirã. PCnnã:, -qrie era iioSSo- Embaixa­
dor na Polônia naquela época, e que se opôs ao acordo 
com o Governo comunista da Polônia, não foi ouvido. O 
conselho e as ponderações do nosso representante diplo­
máticO enl Varsóvia foram desprezados e as negociações 
foram concluídas com gravísSímOs -prejuízos para O Bra­
siL 

Dirijo apelo a todos os nossos nobres colegas para que 
leiam não só a reportagem de ontem como tambêm as 
próximas que serão publicadas durante toda a semana. 

Focalizarei, agora, o pronunciamento desta tarde, do 
nobre senador do Pará, Hélio Gueiros, a propóSito do 
discurso que proferi, no Se-nado, quinta-feira passada, 
sobre política salarial do Governo~ 

Naquele momento, destaquei o que penso-sincerameri­
te sobre o grave erro que o Poder Executivo- está come­
tendo em relação a uma brutal redução do salário míní­
mo do trabalhador, que já não era satisfatório~ 

Eu tomara conhecimento da seguinte declaração de_ 
um dos homens da mais alta seriedade deste País, o Ge­
neral Rubem Ludwig, que foí notáVel Ministro da Edu­
cação e; sem querer lisonjeá.:fo, é Uma das glórias mã.is­
puras do Exército Nacional: 

.. A aprovação do Decreto-lei n' 2.045_é_ um impe­
rativo da segurança nacional, tanto que constituiu 
uma iníciativa do Conselho de Segurança Nacio­
nal." 

O General Ludwig destacou a necessidade de o Con­
gresso Nacional aprovar o _Decreto-lei n"' 2.045, 

Logo-em seguida, no sábado passado, dia 13 de agos­
to, o Correio Braziliense e vários outroS JOrnáíS de& te_ 
País publicaram o texto integral de uma entrevista con­
cedida a uma rede nacional de televisão pelo Sr. Delfim 
Netto, Ministro do Planejamento. Vejam o contraste,­
entre a declaração enfática deSte homem da mais alta se­
riedade, que é o_ General Rubem Ludwig, e as respostas 
'do Ministro Delfim Netto às indagações do repórter. 
São poucas linhas apenas: 

.. Jornalista ---Como o senhor está vendo essa 
questão lá no Congresso, a nova polftica salarial? O 
senhor acha que passa? 

Delfim Netto - O Congresso é soberano. O 
Congresso está analisando_ .estaJei. Acredito que o 
nosso partido fará o melhor possível para que ela 
se}a aprovada. 

Jornalista- e se não passar, como é que fica? 
Delfim Netto- Se não passar simplesmente não 

passou. 
Jornalista - E os reflexos disso nessas nego­

ciações com os bancos e com o FJI.:II? 
Delfim Netto - Realmente eu acho que desde 

muitos anos eu defendo urna política salarial mais 
flexível, de forma que isso não significa nada: 

O custo de ajuste será certamente maior sem a 
Lei Salarial do que com a Lei Salarial. 

Jornalista - Ministro, a convocação do Conse­
lho de Segurança Nacional para anunciar essa nova 
política salarial, não se significa dizer que a não 

-aprovação pelo Congresso pode causar uma crise 
institucional? 

Delfim Netto - Não. Isso é uma tolice." 

Por sinal, não ê muito raro S. Ex' expedir esse diploma 
de tolos a pessoas do mais alto nível. 

"Delfim Netto - Não. Jsso é uma tolice, Não 
tem nenhuma razão para imaginar ísso. É uma 
questão de segurança, foi analisada pelo Conselho 
de Segurança, mais nada. O Congresso, eu volto a 
insistir, é soberano nas suas decisões. O qUe iiós te­
mos de fazer ê o que nós estamos fazendo: mobili­
zando o nosso partido, procurando realmente a 
cooperação inclusive de todas as pessoas que podem 
ajudar nesSa direção, mas o Congresso ê absoluta­
mente soberano, o Congresso é que vai decidir." 

S. Ex• salientou, a certa altura, que, na hipótese-de re­
Jeição pelo Congresso, do Decreto-lei n"' 2.045,_ bastará a 
mudança de alguns números nos docurnçntos enviados 
aO__FMI. Nada mais. A esta altura, justifica-se a estra­
nheza de todos nós. 

Como é que podem dois Ministros do mesmo Gover­
no fazer afirmações tão conflitantes? Um declara que é 
um imperativo da segurança nacional a aprovação do 
Decreto-lei_ n"' 2.045; o outro afirma que isso é" tolice e 
que, se o Congresso Nacional não aprovar, não vai acon­
tecer nada! Basta mudar alguns números e nada mais. 

Eu não desejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, retar­
dar por mais tempo, a explicação que o nobre Vice­
Líder, no exercício da Liderança da Maioria nessa Casa, 
vai çiar à NaçãQ a propósito das reportagens iniciadas, 
ontem, pelo jornal O Estado de S. Paulo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Cabe-nos, nesta hora sombria da nacionalidade, o_ de­

ver de exe;rcer, em toda a sua plenitude, as poucas prer­
rogativas que-restam ao Cõngresso Nacional, entre as 
quais se inclui o dever de investigar denúncias de tama­
nha gravidade, que traumatizam a Nação, primeira-men­
te no âmbito das Comissões Técnicas, como a Comissão 
de Relações Exteriores, ouvindo o Embaixador Meira 
Penna, e, em seguida, no âmbito de uma Coni.issão Par­
lamentar -de Inquérito, que certamente contarã com o 
apoio de todos os Partidos com assento nesta Casa. 

S0me.Q.fe_- adotando çsta_orieõ.tação, tfoderemos conti­
nuar a merecer o respeito de toda a Nação. 

Mu.ito_ obrigado! (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO CALMON EM SEU DISCURSO: 

DIVIDA POLONESA NO 
BRASIL: UMA FRAUDE 

A história de como a Polônia chegou a dever quase 
-dois billtões de dólares ao Brasil é talvez o exemplo mais 
claro das conexões que se estabelecem entre representan­
tes do setor prívado e do governo para o assalto sem pu­
dor ao Tesouro Nacional. Ilustr_a sem qualquer possibili-

- -dãde de disfarce quais são as conexões da Coisa Nossa e 
como se a"ge, em Brasilia e outi'os meios, para fazer do 
regírrie o biombo, se não _o_esçu_do atrás do qual se aco­
berta a corrupção. Iniciamos hoje a publicação dessa his­
tória, que se desdobrará por sete reportagens. Os leitores 
saberão formar sua opinião sobre o descalabro que to­
mou conta do Brasil; nossa opinião _abre os editoriais na 
página 3. 

O grande escândalo 

O ministro Delfim Netto, em exposição feiti no dia 17 
de maio último, no plenário do Senado Federal,...atcihuiu 
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o agravamento das nossas contas externas à segunda cri­
se do petróleo, ocorrida a partir de 1979, quando. "a taxa 
de juros libor (London Interbank Offered Rate), que era 
de 6,25% em 1976, e a taxa de juros prime rate, de seis e 
três oitavos, passaram, já em 1978, a 11%, 12% em 1979, 
subiram para 15% em 1980, chegando até o piCO de 
21%". Naquela ocasião, o ministro afirmou categorkã­
ment~;.~_'_Todo o ~<:réscimo do endividamento foi devido 
basicamente a um aumento brutal do preço do petróleo, 
ao qual se adicionou t.ima ampliação dramática da taxa 
de juros". 

Infelizmente, o_ minis-tro não disse a verdade. Além da­
queles fatores, há um outro de considerável importância: 
nossas dívidas não resultaram só de negócios mas em 
grande parte também de negociatas, em cuja efetivação. 
-se-envolveram setores públicos e privados, abrangendo 
as mais diversas áreas do intercâmbio comercial e finan­
ceiro do País. 

O levantamento desse circuito de atividades escusas, 
que se mantiveram até agora ocultas sob a .cobertura de 
"protocolos secretos",. "missões especiais" ~."acordos 
confidenciais", pode ser feito em qualquer segmento do 
comércio exterior. Basta que sejam formuladas algumas 
perguntas a respeito de um determinado setor de ope­
rações para que toda a seqüência de interesses antinacio­
-nais comece a se desvendar. 

Escolhemos para iniciar a revelação desse lado obscu­
ro-das no-ssas cOrHaS exterrfãs os ajustes sigilosos feitos 
com a Polônia. Conforme veremos, os entendimentos 
oficiais implicaram favore.cimentos irregulares, culmi­
nando com a aceitação de promissórias incobráveis que 
redundaram, até agora, num prejuízo para o País da or· 
dem de 1,797 bilhão de dólares. 

Partindo da análise dos entendimentos acertados com 
a Polônia, iremos traçando um roteiro de operações ilíci· 
tas, passando por Paris, Berlim, Milão, Bahamas e ou­
tros centros comerciais do mundo socialista e d,o mundo 
capitalista, onde_ atuaram missões oficiais enViadas pela 
Coles te do Itamaraty, pela Secretaria-Geral da Fazenda 
ou pela Assessoria Internacional da SEPLAN, 

O Mistério das Promissórias 

;por que a Polônia não se sente obri_gada a pagar os 
títulos que desde 1979, ano da s_egunda crise do petróleo, 
vem emitindo em favor do Banco Central do Brasil? Por 
que não logramos sequer que a Polônia aceite as suas 
promíssótlas para pagamento dos produtos que nos en­
via, exigindo-nos que paguemos à vista e em dólares? Por 
que nesta hora dramática para o crédito externo do Bra­
Sil O Banco Central não pode utilizar o bilhão de dólares 
em- títulos yencidOS para cobertura dos nossos próprios 

-débitos? 
Sabe-se ci_ue foram feitas tentativas nesse s_entido, ha· 

vendo a diretoria de câmbio do Banco Central oferecido 
os títulos da Pôlonia a firmas suíças, como '"André & 
Cia" de Lausanne, para colocação em operações com 
commodides, aceitando um deságio de 50% e, -mesmo as­
sim, não houve interessados. Por que essa absoluta ine­
gociabilidade das promissórias da Polônia? Inclusive, 
por que atê a própria Polônia não se sente juridicamente 
coibida a resgatar seus títulos? 

Simplesmente porque as promissórias não são pro"rilis~ 
sórias, mas apenas promessas. No texto do_ título de cré­
dito consta expressa~ente que o devedor pode pagar ou, 
se preferir, pode mandar debitar em conta. Essa conta 
poderá crescer ao infinito, pois também está expresso 
que a cobrança só será efetuada quando c devedor dis­
puSer de fundos apropriados. 

Na busca de respostas a essas perguntas, descobre-se 
que a missão, a Varsóvía, do secretário Eduardo de Car­
valho, as negociações sigilosas do ministro Delfim Netto 
e do secretãrio-geral José Fl~vio Pécora, os entendimen-
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tos efetuados pelo en'.baixador José Botafogo Gonçal­
ves, enfim todos os pacoles ajustados com a Polônía des­
de 1978 favoreceram basicamente aos interesses de uma 
trading privada - a Comexport Sj A -; esse favoreci­
mento traduziu-se em uma adoção de recursos e merca­
dorias, além de investimentos a fundo perdido e subsí­
dios em juros num montante em dólares superior aos 
atuais débitos atrasados do Banco Central que nos estão 
conduzindo neste momento quase inevitavelmente ao 
risco da moratória. Apura-se também que a Polõnia ad­
quiriu produtos e tomou emprê9timos no Brasil sem as­
sumir compromissos jurídicOs, mas fãzendo aperias me­
ras promessas políticas, por acaso esciitas em impressos 
usualmente utilizados para a emissão de notas promis­
sórias. 

Quem autorizou o Banco Central do Brasil a aceitar 
esses títulos'l 

Denúncia 

O embaixador do Brasil ern Varsóvia, José Meira ~en­
na, ao deixar o posto e se aposentar, em-agosto de 19_8_1, 
denunciou à imprensa: .. 0 Brasil corre o risco de perder 
um bilhão de dólares de saldo de suas relações comer­
ciais com_ a Polônia, pois Já se transformou num dos 
principais credores daquele país, que estã à beira d-a fa­
lência". Depois de esclarecer que o ltamaraty só tratava 
de assuntos políticos, disse: .. Acredito que o Ministério 
esteja consciente dos riscos que estamos correndo com 
nossa exposure de mais de um bilhão de d_ólares, caso 
ocorra na Polônia um colapso. Quanto a mim, não dei­
xei de prevenir a Secretaria de Estado para a gravidade 
da crise naquela parte da Europa Oriental sujeita ao im­
perialismo soViético~·. 

Meira Penna mostrava-se indignado, porque em abril 
daquele ano, por um protocolo_ secreto firmado em 
Brasília entre o miniStro Delfim Netto e _o vice-ministro 
do Comércio Exterior da Polônia, envolvendo os bancos 
centrais de ambos os pa-fses, o Brasil consentira em rene­
gociar a dívida polonesa, que se acumulara pelo não pa­
gamento dos compromissos oriundo _do Prim_eiro Acor­
do de Crédito, que fora asSinado em julho de 1978 entre 
o Banco Central do Brasil e o Handlowy w Warsovi 
S/ A. Nos termos do referido protocolo, as taxas dos no­
vos créditos referentes ao pagamento_ das proiniSsórias 
vencidas e não honradas foram fixadas a níveis excepcio­
nalmente baixos, inferiores à taxa interbancária do$. ban-_ 
cos de Londres (2/3 do líbor). 

As negociações preliminares que resultaram no proto~­
colo de Bra._sflia havia_m sido_ realizadas em Varsóvia, sem 
participação da embaixada, em agosto de 1980 por uma 
missão especial chefiada pelo secretário-geral do Minis­
tério da Fazenda, Eduardo de Carvalho~ assessorado por 
diretores da trading brasileira Comexport S/ A. Integra­
vam a comitiva o·minitro Rubens Barbosa, secretãrio­
ex.ecutivo da CO LESTE, Comissão do. Leste Europeu; 
Lauro Barbosa Moreira, então_chefe da assessoria inter­
nacional_ do MinistériO da Fa;zenda e hoje funcioo~iio 
graduado da Comexport S/ A; Henrique Guitton; di:) Mi­
nistério do Planejamento; Marcelo Perrupato e Silva, do 
Ministério dos Transportes; AUgusto de Lim_a, da PE­
TROFSRTIL; e Maurício Cohen, da INTERBRÃS. 

Referindo-se a tais negociações, o embaixador Meira 
Penna afirmava: ·~A irresponsabilidade nas relações co­
merciais do Brasil com a Polônia Ch~gou a tal ponto que 
a concessão de novos créditos àquele país e o perdão por 
promissórias não pagas ~ sínai certo da bancarrota -
não foram vinculados ao cumprimento do acordo feito 
com o governo polonês para o fornecimento de -coque si­
derúrgico". 

DIVIDA POLONESA NO BRASIL: 
UMA F~UDE. 

Desde 1976, a Polônia é o principal parceiro comercial 
do Brasil no Leste europeu, superando a posição que até 
então vinha sendo ocupada pela União Soviética. No 
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período 1975_-79, o intercâmbio com a Polônia cresceu a 
uma taxa-média anual da ordem de 25,1% contra apenas 
12,3% do comércio global com todo o mundo, passando 
de 211,8 milhões de_dólares para 518,5 milhões de dóla­
res. 

Efltretarito, as exportações-cresceram mais do que as 
importações. As vendas brasileiras, de um total de 134,3 
rriilhões de dólares, em 1975, passaram para 434,1 mi­
lhões de dólares em 1979, ou seja, uni ritmo médio de 
34,1% ao ano, tornando a Polônia, a partir de 1978, o dé­
cimo mercado para o nosso País. Enquanto isso, as im­
portações da Polônia, que eram de 77,5 milhões de dól~­
i"çs, em 1975, passaram para 84,3 milhões de dólar~ em 
1979. 

A razão para essa diferença estava em que, ao impor­
tar prOdutos brasileiros, a Polônia pagava com promis­
sórias a- juros subsidiados, enquanto o Brasil pagava à 
vista. Nessas condições, o importador polonês não preci­
sava dispôr de recursos_,_ bastando-lhe emitir títulos de 
crédito que o Banco Central do Brasil recebia, entregan­
do aos exportadores brasileiros, liderados pela Comex­
port S.A., os cruzeiros respectivos. Quanto aos importa­

_d_ores brasileiros, tendo de pagar à vista, não viam moti­
-vo para dar preferência aos artigos poloneses, atê porque 

tinhãit\ Possibilidade de ad_quirir produtos de qualidade 
superior com prazos razoáveis de pagamento em outros 
mercados. 

I 

Tornava-se, assim, patente que os únicos beneficiãrios 
do primeiro acordo Brasil-Polônia de 1978 eram os asso­
ciado~ e; coligados da Comexport ~.A., que recebiam pa­
gaineritos ImediatoS do Banco Central; e também o go­
yey_no polonês, que emitia promissórias nas quais consta­
vam cláusulas que expressamente impediam a sua exe­
cução líquida certa. O Banco Central bancava todo o ris­
co. 

As mercadorias brasileiras oferecidas à Polônia foram 
distribufdas em cinco grupos para estabelecer diversos 
prazos de pagamento e taxas de juros. Assim, por exem­
plo, as mercadorias do grupo I seriam pagas em 3 anos; 
as dos grupos TI e rn, em 2 anos; as do grupo IV, que in­
cluíam o caie, em 370 dias, prorrogáveis por mais 170 
diaS, se as compras chegassema a 420 ffi:il sacas; e, final­
mente, as dO grUpO V, que abrangiam os produtos têx­
teis, especialidade da CÕmexport S.A., foram -beneficia­
das com quatro anos de prazo._ 

O pagamento ~'religioso" da Polônia. 
Isto é, uma nota que não se paga 

As taxas de juros foram as seguintes; para o-grupo I, 
- apenas 5% ao ano, durante o primeiro ano, 6% para o se­

gundo e terceiro anos; para o grupo 11, 6,5% ao ano. 
Para os grupos III e TV, 7% ao ano; e para o grupo V, da 
Comexport S.A., 3% no prlm"eiro ano, 5% no segundo, 
6%_ no terceiro e no quarto anos. 

Para se fazer uma idéia desse favorecime!J,to, registre­
se a declaração do ministro Delfim Netto no Senado, se­
gundo a qual a taxa de juros no merca,do _financeiro in­
ternacional veio acrescendo continuamente nesse perío­
do, chegando a 21% ao ano. 

Comentarido e~sas taxas, o embaixador Meira Penna, 
estranhava junto ao ltamar~ty que, apesar das constao-
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tes críticas aos subsídios internos, o Brasil estava finan­
ciando os poloneses para adquirir produtos têxteis na­
cionais a uma taxa inferior a l/3 da taxa de juros do 
mercado europeu. 

Incompetência provocou 
um prejuízo de 

1, 797 bilhão de dólares 
ao Brasil. Quem paga? 

Resultados do 
Pn·meiro Acordo 

Como era de se esperar, as promissórias assinadas 
pelo governo da Polônia não foram pagas nos prazos de 
vencimento._ Nem puderam ser cob!adas pelo governo 
brasileiro. 

Enquanto a Embaixada d_o Brasil em Varsóvia adver­
tia o Itamaraty para se precaver, as autoridades mone­
tárias brasileiras preferiram dar prosseguimento ao acor­
do, atendendo aos exportadores liderados pela ComexM 
port S.A., que se aproveitaram dessa generosidade do 
Banco Cen!ral que lhes B:diantava o valor das vendas em 
cruzeiros, enquanto arquivava as promissóriaS- polone­
sas. Por esse processo, elevaram-se os lucros nas vendas 
de têxfeis. -grãças aõ intei:esse_ da Polônia em aceitar qual­
quer aumento nos -preços para continuar adquirindo 
mercadorias s_em a obrigação _formal de pagã-las. 

Desenvolveu~se assim um sistema de exportações que 
não geravam divisas, mas apenas promissórias, embora 
os associados da Comexport S.A., não corressem risco 
algum, pois recebiam pontualmente os pagamentos do 
Banco do Brasil e até antecipações da Cacex e do Banco 
Central, ficando essas entidades com o ônus de tentar o 
posterior recebimento do governo polonês. 

A Polônia pagava com 
promissórias a 

juros subsidiados. 
O Brasil pagava à vista 

Na sua denúncia, formulada há um ano e meio, o em­
baixador Meira Penna acrescentava: A leviandade com 
que cedemos às solicitações polonesas contrasta com o 
extremo rigor e lentidão em que os bancos europeus e 
american~os estão- estudando o reescalonamento da dívi­
da polonesa de 27 bilhões de dólares". 

Novo Acordo · 

Em 1980, o Brasil exportou para a Polônia 523 mi­
lhões de dólares e importou 67 mÍlhões de dÓlares· o su­
perávit na balança comercial foi de 455 milhões d; dóla­
res, correspondentes a novas promissórias emitidas. 

Em face desse agravamento da situação e da circuns­
tância de que os títulos continuavam sendo renovados, 
implicando novos subsídios, tornava-se iminente uma 
crise no relacionamento entre os dois países. Essa foi a 
justificativa para o envio da missão Eduardo dC Carva­
lho, Porém, como os consultores da delegação brasileira 
eram os díretores da Comexport S.A., o rumo das nego~ 
cia~ões não visou à correção das relações comerciais, 
orientando~se no sentido de incrementá~1as. 

A Comexp_ort S.A., sugeriu que a Polônia paga-sSe seus 
débitos com enxofre, ofereCendo-se para rePresentar os 
exportadores poloneses no Brasil, nas mesmas condições 
em que representava os export~dores de têxteis brasilei­
ros na Polônia. 

Concordando com a sugestão, o Sr. Eduardo de Car­
valho anunciava à imprensa, em 31 de agosto de 1980, 
que o .. objetivo·' imediato da míssão ê o de assegurar o 
fornecimento de 400 mil toneladas anuais de enxofre po­
lonês para o Brasil representando 4 milhões de toneladas 
para um contrato de 10 anos". Como a Polônia não dis­
punha de recursos, o Sr. Eduardo de Carvalho acrescen­
tava: ~"Além do enxofrf?, os objetívos da missão comer­
cial serão a discUssãõ' de Um financiamento de 120 mi­
lhões de dólares pelo Banco do Brasil à Polônia para a 
abertura e exploração de minas e outrO de 30 milhões de 
dólares para financiar importações de pro_dutos brasilei-
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ro~;". Explicando mais pormenorizadamente os motivos 
que o levavam a apoiar a proposta da Comexport S.A e 
induzir o Banco do Brasil u tomar emprestado o -niõn­
tante de !50 milhões de dólares a juros de 21% no merca­
do internacíon-al para entregá-los à Polônia a juros subsi­
diados, o Sr. Eduardo de Carvalho advertia: "Os forne­
cedores de _enxofre no mundo são bastante restritos. 
Existeril Pri:Ltióiiiú!nte quatro grandes produtores e ex­
portadores de enxofre- Estados Unidos, França, Méxi­
co e Polônia- e é importante que o Brasil assegure uma 
fonte permanente de forma que possamos manter a prio­
ridade agrícola". 

ucom o apoio das 
autoridades, serão 
intensificadas as 

medidas de expansão., 

No sentido de colaborar com a Comexport S. A, a Pe­
-trofértil, subsidiária da Petr_obrãs, enviou um represen­
tante para garantir a compra do enxofre, aproveitando a 
intermediação-oferecida pela referida trading. 

Na conclusão desses entendimentos, o Sr. Eduardo de 
Carvalho, ao retornai: ·aBrasília, em entrevista coletiva à 
imprensa, publicada "no dia l3 de setembro de 1980, 
anunciava o êXIfó -de seus esforços junto ao governo -da 
Polônia._ Preliminarmeõfe, afirrilava sem maiores expli­
cações que "_o governo brasileiro obteve do governo da 
Polônia a garantia do desconto antecipado no mercado 
financeiro ínternadonal das prõmissórias resultantes dos 
crescentes superávits qui:: mantemos no com-érCiO- com 
aquele país". Adiantava qUe, "atualmente, a Polônia 
deve cérca de 600 milhões de dólares, quantia que_ põde 
chegar a um bilhão de_dólar_es nos próximos anos". Para 
evitar esse crescimento _do _débito, o Brasil receberia 
como pagamento 4 milhões de toneladas de enxofre. E, a 
fim de garantir esse forneCimento, "ficou acertado com o 
governo polonê.<> que o Brasil abrirá uma linha de crédito 
de 150 milhões de dólares para a abertura _de novas mi­
nas de enxofre no terdtOiiO- da Polônia". Concluía o Sr. 

A fim de justificar esse total, o Embaixador Bofâf08o 
Gonçalves formulou uma explicação diplomática: uNes­
te sentido, há uma certa tradição bem-sucedida", pois, 
além da Polônia Co_munist?-, "o Brasil manteve o nível 
de comércio com o Chile" de"Salvador Allende mesmo em 
seu pior peiíOdo e obteve o reconhecimento posterior. 
OutrO exemplo é o do Iraque, com quem o Brasil nunca 
se negou a comerciar e tocar obras mesmo em guerra. O 
leque ideológico dos três exemplos deixa clara a dose de 
pragmatismo que alimenta esta postura". O pragmatis­
mo serve de desculpa tambêm para isso ... 

Bem que o ltamaraty 
avisou ... Resultado: 

mais negócios 
e ainda mais prejuízos 

A COMEXPORT 

A COmeiport S.A., s_o~ cuja orientação o Governo 
brasileiro desenvolveu esses acordos e negociações, é 
uma trading que se especializou em exportações para a 
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Eduardo de Carvalho: "Além desses assUntos, a comiti­
va assinou um contrato de fornecimento de produtos 
tê-.eís ilo valor -de 200 milhões de dólares por uma prazo 
de 5 anos". 

Todos esses ajustes foram formalizados no profocolo 
secreto de abril de 198l. 

Paralisação 

- Os"sUbSidios e favorecimentos concedidos pelo Gover­
no brasileiro consubstanciados no protocolo de 1981 não 

-eVitaram que a Polônia continuasse a não honrar os seus 
compromis~os. Como a dívida polonesa prosseguiu cres­
cendo incessantemente, foi convidado, em 1982, o vice­
ministro do Comércio da Polônia, Antony Karas, para 
vir ao Brasil. Assim é que, em l de março do ano passa­
do, realizou-se uma reunião no Palácio do Planalto, na 
cwal estiveram presentes o Ministro Delfim Netto, o 
secretário-geral José Flávio PéCora e o ei1tão Ministro 

. José Botafogo Gonçalves, juntamente com a delegação 
polonesa. Ao final do encontro, o ministro Botafogo 
Gonçalves anunciou: ''O Brasil continuará exportando 
para a Polônia em 1982, mas definiu um teto que não po­
derá ser ultrapassado: 1,5 bilhão de dólares. Na prática, 
o comércio- exp-ortador brasileiro fica "congelado" do 
nível da atual dívida externa polonesa para com o Bra­
sil". Explicou que se tratava de um "apoio político ao 
povo da Polônia e elém disso, é claro, que pensamos em 
proteger o nosso exportador". 
____ Tal declaração tranqüiTizava o povo polc:tnês e a G~­
mexport S/ A, porém admitia que as promissórias pode­
riam ultrapassar o limite de um bilhão de dólares previs­
tos pelo Sr. Eduardo de Carvalho, chegando ao patamar 
de: l ,5 bilh_ão de: dólares. 

A fim de tfanqifiHzar a opinião pública, o rriinistro 
Delfim Netto declarou ao o Globo de 4 _de março de 
1982: "Basicamente será mantido entre os dois países um 
arranjo acertado em 1981, através do qual a Polônia vem 
cumprindo religiosamente os seus compromissos para 

Polônia e a·Rungrla. Constitui o fanlo-de atuação llO co­
mércio internacional do grupo Pécora & Leal, fundado 
em 194 7, com sede na rua Campo Verde, 61, 129 andar. 

Os sócios fundadores do grupo são o Dr. José FlâviO 
Pécora, ex-diretor da General Eletric e atual s~rçtário­
geral do Ministério do Planejamento, e o ·sr. Alvaro Ar­
mando Leal, ex-dirigente -do grupo firian-ceiro "Credi­
tum", atualmente em liquidação pelo Banco Central, 
permanecendo suas contas ainda sob fiscalização, c.on­
forme proCesSo cuja apreciação pelo Conselho Mone­
tãrio foi sustada numa das últimas sessões do ano passa­
do. 

O grupo especiali:rl)\1-se em (lperações de saneamento 
de empresas em crise, notabilizando-se a partir da venda 
-das minaS do grupo Pignatari ao BNDE, pelo valor de 50 
milhões de dólares. Podem também ser creditados à sua 
competência os êxitos -da associãção das indústrias fa~:­
macêuticas; do grupo H onda de motocicletas, cujo plano 
de álcool foi reCentemente aprovado pelo Conselho Na· 
cional de Petróleo; do antigo Frigorífico Anglo, hoje Co-
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com o Brasil", Restava esclarecCJ que o que a Polônia fa­
úa era emitir .. religiosamente" novas promissêirias ... 
sem pagar ._.religiosamente•· nenhuma. Passaram.se 12 
mes.es e chegamos a març.::~ de 1983. No dia 15, o Minis­
tro Bota fogo Gonçalves, já então promovido a Embaix.a-

--dor, comunicou à imprensa a decisão de se paralisar o 
comércio com a Polônia, afirmando ·a seguinte: ''Embo­
ra ainda não estejam computados de forma global os nú­
meros oficiais do comércio com a Polônia até o presente 
mês, a paralisação fica evidente porque não há nenhum 
produto daquele país entrando em portos brasileiros, o 
que iril.pede, como conseqüência de proibição do Banco 
Central, que produtos brasileiros sejam enviados para lá. 
O fato é que o insucesso nas negocfações bilatarais para 
a definição de um novo acordo c_ompensatório com -o iil~ 
tuito de não só a-mortizar parte da dívida polonesa deste 
ano- que é de 944 milhões de dólares- como também 
agilizar o coméicio, paralisou pelo menos temperaria~ 
mente o intercâmbio. Na última tentativa de negociar 
um pacote com os poloneses, há menos de duas semanas, 
o lado polonês queria um novo aumento da dívida, cujo 
total já alcançou a cifra de I ,7 bilhões de dólares. O go­
verno brasileiro enviou uma carta e aguarda uma respos­
ta que, crêem os técnicos da área, deverá vir logo ... " 
Conluiu o embaixador Botafogo Gonçalves: 41 Estamos 
dispostos a continuar vendendo para a Polônia, desde 
que o pagamento seja feito à vista". 

A Dívida da Polônia 

Com lo. dos_ esses acordos e protelações .. religiosamenw 
te" adotados pela Polônia, a sua dívida para com o Bra­
sil atingiu os seguintes números: 

Vencimintos até 1983 
VencimentoS em 1984 
Vencimentos em 1985 
Vencimentos a partir de 1986 

943 milhões de dólares 
130-milhões de dólares 
27 milhões de dólares 

697 milhões de dólares 
1.797 milhões de dólares 

m"abra; do 8fupo OthOn, que cOnseguiu receber créâitos 
da ordem de 35 milhões de dólares do Banco do Brasil e 
25 milhões de dólares do Instttuto do Açúcar e do Álcool 
e, quando se viu ameaçado de prejuízo em virtude da úl­
t..i.I:Da maxidesvalorização, foi selecionado para receber a 
primeira ajuda do BNDES. em 7 de março de 1983. 

A grande homenagem 
ao uExportador do Ano" 

de 1982. Ganha a 
Comexport, é claro 

Nem sempre o grupo Pécora & Leal tem tido êxito em 
seu assessoramento a grandes empresas do País. No caso 
do conglomerado COroa-Brastel, cujas atiVidades esta­
vam sob- sua direção tecnica, o Sr. Á I varo Leal conseguiu 
exatamente no mês anterior ao "estouro .. um ingresso de 
recursos do Baãco Centrar do Biasi! da ordem de 30 mi­
lhões de dólares_, sob o pretexto de que a Coroa estava 
socorrendo a Metalúrgica Castor de Andrade, ramo in­
dustríal de um importante e muito bem relacionado 
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.. banqueiro" do ''jogo do_ bicho" do Rio de Janeiro. Não 
evitou, porém, a intervenção que se seguiu à auditoria 
proposUl pelo Banco Econômico para se ãssociar ao conM 
sórcio, quando então se revelou um "descoberto" supe­
rior a 400 bilhões de cruzeiros. 

Em 14 de julho de 1982, o Sr. Álvaro Armando Leal 
conseguiu que o presidente João Figueiredo recebesse 
em audiência especial os empresários Jacks Rabinovitch 
e Mendel Steimbruch, do grupO Vicunha S.A. Indústrias 
Reunidas, aos quais deu parabéns pela compra da 
Fi"'ção Brasileira de Rayqn - FiÇra S.A. Provavelmen­
te, o Presidente da República não foi informado das ne­
gociaçõeS que envolveram o Banco do Brasil, por sua fi­
lial nas Bahamas, com o Media Banca (italiano) e o gru­
po Safra, nem os trâmites das aÇões de que era proPrie­
tária a holding SGK do grupo Ontecatini da Suíça. Essas 
atividades do grupo Vicunha, cujo diretor em Fortaleza 
é o atual presidente da Câmiiia, deputado Flávio 
Marcílio, deverão ser objeto de outras reportagens. 

Comexport, expecialista 
em "saneamentos". 
Veja, por exemplo, 

o caso Coroa-Brastel 

Jacks Rabinovitch, Mendel Steinbruch, juntamente 
com Arthur Goldlust e Jean Herscovici, partic.ipam da 
Comexport - Companhia de ComérCio -Exterior, em­
presa afiliada à Associação Brasileira de Empresas Co­
merciais Exportadoras, cujo primeiro presidente foi o Sr. 
José Flâvio Pécora. 

Inclusão da Marinha 
seria pretexto 
para impedir 

futura investigação 

Em 1982, quando o relacionamento comercial e finan­
ceiro do Brasil com a Polônia chegou a seu ponto crítico, 
o diretor da Comexport, Sr. Arthui' Goldlust era aclama-' 
do em São Paulo, na presença de altas autoridades fazen­
dãrias cOmo 6 .. Exportador do Ano". 

Já em 1981, com o êxito da missão Eduardo de Carva­
lho, o balanço da Comexport assinalava: "Orgulhamo­
nos ao declarar que a Comexport confirma sua liderança 
entre as empresas do comércio exterior", explicando: "O 
resultado obtido no exercício de 1981, demonstrando 
um cresdmento real de 48,821.% no volume das exj,oÍ'- -
tações, constituídas exclusivamente de produtos manufa­
turados, na sua preponderância em área têXtil, eviden­
ciou o acerto do planejamento efetuado". 

Colaboraram para esse êxito, segundo o "relatório dos 
administradores", o ••apoio e a confiança de que fomos 
alv9 no exercício de 1981 por parte das autoridades às 
quais nos alinhamos". Em conseqUência, o planejamen­
to para o exercício de 1982 previa: -"Se8uindo i polfHCã' 
de exercícios anteriores, na estreita colaboração com as 
autoridades da Área Econômica do País, sefão intensifi­
cadas as medidas de expansão já imprimidas à empresa". 

É interessante analisar o crescimeD.to dO patrimóíüo 
líquido da empresa a partir de 1978, ano do primeiro 
acordo Brasil~Polônia. Segundo o balanço, "consideran­
do o exercício de 1977, com valor 100',', temos: 

ANO CRESCIMENTO PATRIMONIAL 

1977 16.417.573 100 
1978 22.412.364 137 

1979 82.529.333 503 
1980 194.102.501 1182 

1981 429.197.688 2614 

Rigorosa apuraçao 

A incompetência e a falta de zêlo com que os negocia­
dores brasileiros arrastaram o País a sofrer um prejuízo 

da ordem de 1.797 bilhão de dólares, agravadas pela 
aceitação de. Proniissórias inegociá~eis e Í!ICO_~rá.Jeis, es-
tão ~-e;dgir uma rigorosa ~puração. _ 

No momento da paralização das negociações, o chefe 
--da assessOria intefnacional ·do Ministêrio do Phmeja­
mento, José Botafogo Gonçalves, admitiu que se consi­
derava ainda a hipótese da compra de um navio quebra­
gelo da Polônia para a nossa Marinha de Guerra, bem 
como a cessão da base Antârtica de Antowsky, como 
eventuais formas -de compensação dos prejuízos advin­
dos dos acordos _com o governo polonês. ~ inclusão do 
Ministério da Marinha nas negociações visava a se esta­
bCiecCr um pretexto para não se admitir uma futura apu­
ração de responsabilidades sob a alegação de e~_yolvi­
mento com a segurança nacional. 

O Estado de S. Paulo 
DOmingo- i4 de agosto de 1983 Notas e informações 

~ POSSIVEL CONTINUAR ASSIM? 

Olhando para trás, podemos dizer com serenidade que 
cumprimos nosso dever. Desde _que se manifestaram, no 
cenãrio polftico e social, claros indíces de que algo de ex­
tremamente grave ocorria na administraÇão pública, 
empenhamo-nos em chamar a atenção das autoridades e 

. _dos cidadãos deste pafs para certos fatos que_, _di3. após 
dia, evidenciavam~ delinqüência do r_egime, que se dis­
solvia não pelo passar do tempo, mas por obra da cor­
rupção. Nada denunciamos que pudesse constituir ritoti­
vo de alarma; no cumprimento do sagrado dever cie in­
formar e formar opinião, Proctirã.mos, -nos exatos limi­
tes, da êtica jornalística, retirar dos fatos que noticiáva-­
mos sem contestação válida as conclusões políticas e mo­
rais que se impunham. FoFCampanha de alguns anos -
de todo inútil, pois não se conseguia, apesar de tudo, 
chegar ao ãm"ago da questão, onde se entrelaçam as fa­
mosas conexões. H()je, com a u:aJ:].qíiilidade advinda do 
dever cumprido, mas com a amarga sensação de que a 
Nação caminhou para trâs, no decorrer dos últimos 
anos, acreditamos poder fornecer àqueles que nos lêem 
os elementoS que faltavam para comprovar que o movi­
mento de março de 1964 foi traído. 

Os piimeifos sinãis de que o regime. caminhava para o 
pantanal em que começa a submergir foram revelados 
por nós ao publicar a primeira série sobre as mordomias. 
O escândalo causado pela denúncia apaixoriada da nova 
classe, que se constituía no :Brasil com base na diferen­
ciação funcioná.! do poder, não foi suficiente para levar o 
Executivo a uma ação decisiva para pôr fim à desigual­
dade flagrante entre os cidadãos de primeira e os de. se~ 
gtiilda- Clãsse. Restou, -do episódio, ã- denúncia, tão­
somente a denuncia, uma vez que as providências adota­

. das (como as demais fi!atériB.s sobre o assunto o testemu:-
~ nharam) efeito algum produziram. 

Em seguida, o regime deixou entrever, por obra de um 
de seus altos funcionários, a sua outra face: a dos ne8:6-
cios especiais. Não fomos nós que cunhamos a expres­
·são: foram eies, os que viviam à sombra da cumplicidade 
decorrente da diferenciação funcional de poder. Na pista 
desses negócios, conseguimos descobrir algumas das li­
gaÇões tentaCillares do grupo dominante com fortes inte­
resses p~ivados, mais preocupados enl amealhar fortuna 
fácil do que em contribuir para fazer do País um exem­
plo de civilização industrial e democrâtica nõ Hemisfério 
Sul. MaiS uma vez, porêm, a denúncia morreu na inação 
de quem deveria salvar a honra do rC?gime. -

A partir da amadurecida reflexão sobre as ligações en­
tre essa classe especial de f uncionãrios e os negócios es­
peciais, chegamos ao cerne do sistema que se estabelece­
ra a partir de 1968, maS fundamentalmente a partir do 
governo Geisel. E foi essa reflexão que nos levou a cha­
mar de oligarqui~ aquilo que na sociologia política se de­
nomina elite do poder. A compreensão do carâter oligár­
quico do regime abria perspectivas sem conta para a 
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compre_ensão de seu funcionamento: o desprezo pela so­
ciedade e pe_la Nação; o e~penho em fazer da burocracia 
estatal o s6cio privilegiado da Nação e das empresas pri­
vadas, em particular, assaltadas diariamente pelos 
de_cretosMleis baix_ados sem considerar a realidade econô­
mica; o desCaso pelos demais Poderes do Estado (Legis­
lativo e Judiciário), e o reforço cal;la vez maior das atri­
buições, do_Executivo. Sef!l controles e n_ão se julgando 
preso a compromissos morais e éticos. O pxec_utivo pas­
sou a alterar a Constituição por decreto e cuidou de im­
pedir que os cidadãos, valendo-se dos procuradores da 
República que ainda persistem el_!l c_umprír seu dever, 
pusessem cobro às ligações espi.írias dos oligarcas com os 
maus representantes do setor privado. , 

Chegamos, enfim, à co~Preensão do regime: ele não 
se resumia na oligarQUia Cfue governava a Nação. Os des­
tinos de todos eram e são dirigidos pela associação da 
oligarquia com certos setores privados. Essa íntima ·co­
nexão levou a se tratar aRes Pública como coiSa privada: 
daí termos usado, conscientes da responsabilidade politi­
ca de nossa escolha a expressão Coisa Nossa para desig­
nar essa confraria de malfeitores que havia defraudado o 
ideal democrático de 1964. 

No entanto, a Coisa Nossa não existe no ar nem se ex­
plica apenas pela conjunção de interesses pessoais de ai~ 
guns burocratas com alguns cidadãos; ela repousa sobre 
uma estrutura sóciõ-econômica muito bem estãbelecida, 
que consolida interesses pessoais e materiais, eSpalha in­
fluências, negoc_ia poder. Essa estrutura, celeiro em que" a 
oligarquia busca seUs homens (como dissemos inúmeras 
vezes}._ são as __ empresas estatais. Nosso irmão Jornal da 

__ Tarde delas fez a radiografia, condensando aquilo que 
ele e nós própríos, aO-longo dos anos, vínhamos apon­
tando aos leitores. 

Essa estrutura sócio-ec_onômica, ligada à Coisa Nossa 
haveria de produzir frutos danosos para a imagem do rc· 
gime- ou alguém estaria imaginando que um dia não se 
chegaria a saber o que acontecia? O episódio C3.pemi, 
que mostramos à exaustão, revela a estreita conexão da 
oligarquia com as estatais e os militares da reserva -
para não referir- o caso Baumgarten, vergonha de um rc~ 
gime -,exemplificando como funciona a nova estrutura 
de poder no Brasil. 

Hoje, chegamos --assim o esperamos, porque descer 
mais parece-nos impossível -- aos fatos que explicam 
como funciona_ tudo~ A série de reportagens que conieça­
mos a publicar sobre a divida polonesa, escrita em tom 
isento, é o traço que faltava pãra completar o retrato de 
uma situação. Isso do ponto de vista interno, porque do 
externo, essas reportagens simplesmente revelam, pela 
simples enunciação dos fatos, o modo como se levou o 
Brasil ao descrédito para engordar meia dúzia de apani­
guados . 

Há algo que salta aos olhos: a solidão de Brasília e a 
solidariedade oligarquica converteram o presidente João 
Baptista de Oliveira Figueiredo em instrumento da Coisa 
Nossa. Outra não pode ser a explicação para o uso que se 
fez da imagem e do nome presidenciais para facilitar ne-
gócios especiais. -- ~ 

Os fatos aí e.Sfão. Insistir-se-á ainda em escrever a His­
tória dO Brasil nesses termos, daqui para a frente? Se, 
por passividade da sociedade, a resposta for sim, que ha­
veremos de dizer a nossos filhos, quando nos lançarem 
em face a responsabilidade do pantanal que lhes teremos 
legado? Não serâ a hora de romper todos esses liames si­
nistros entre o governo e os corruptos, por bem, enquan­
to é tempo? 

A demagogia estudantil do "soc~alismo moreno" 

Sãbado, 13 de agosto de 1983. 
DELFIM NEGA CRISE 

SE O 2.045 CAIR 

O Ministro Delfuri Netto, do Planejamento, negou on­
tem que a eventual não aprovação pelo Congresso da 
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nova política salarial possa causar uma crise iQstitucio­
nal, em função dela ter sido anunciada Com a aprovação 
do Conselho de Segurariça Nadonal.. "Isso é uma tolice. 
Não tem nenhuma razão para im<iginar isso. ~ uma 
questão de segurança, foi analisada pelo Conselho de Se­
gurança, mas nada. O Congresso ê soberano nas suas de­
cisões. O que nós temos de fazer é o qUe estamos fazen­
do: mobilizando o nosso partido, procurando realmente 
a cooperação inclusive de todas as pessoas que podem 
ajudar nessa direção". 
.. "Se não passar, simplesmente, não passou", responder 

o Ministro-Chefe da SEPLAN ao ser indagado sobre o, 

que pode ocorrer com uma não aprovação do Decreto­
lei nll 2.045. Se ele for rejeifado pelo Poder Legislativo, o 
Ministro Delfim Netto disse acreditar que isso, em fer­
mos de negociação com o Fundo Monetário Internacio­
nal, FMI, significará um custo de ãfuste maior .. "Você 
muda alguns números. O custo do- ajuste será certamente 
maior sem a Lei Salarial do que com a Lei Salarial" -
observou Delfim Netto, em entrevista concedida à TV 
Globo. 

Carta dos empresários 

"O documento é um documento político, é um docu­
mento feito com cUidado, e vai receber uma resposta 
política", declarou_ o Minisfro do Planejamento, a res­
peito da., "carta dos empresários", divulgada ontem 
(quinta-feira), e que defende uma mudança d6 runi.os da 
economia brasileira. Delfim Netto iroriiZOU ã.lguns pon­
tos do documento;,"Ele propõe um aumento de impos­
tos, que é uma coisa qUe também analisareinos com cui­
dado" •. "ele propõe uma redistribuição do custo do ajus­
tamento muito impOrtarlte, e que precisa ser analisada 
pelo Governo" •. "todos querem a renegociação (da dívi­
da externa). Inclusive vi ontem uma sugestão de: que de~ 
veríamos renegociar para pãgar eiri vinte anos. Estou 
propondo pagar em quarenta". 

A Entrevista 

Jornalista- Ministro, fechou o acordo com o FMI. E 
agora, quando é que começam a entrar os recursos para 
o Brasil? 

Delfim Netto - Nós terminamos as- negociaÇões de 
caráter técnico. Eles levaram suas conclusões para 
Washington. Vamos ainda continuar cOnversando sobre 
alguns aspectos. Há aiiida a preparação da carta; exige 
realmente um certo cuidado. Depois ísto vai ser submeti­
do ao "board" do Fundo. _Q "boa._rd"_ deverá reunii em 
outuhr_o e a partir daí as coisas deverão ficar mais s)m: 
ples. 

Jornalista- O que signifiCa flcar mais simples, Minis­
tro? 

Delfim Netto - Significa que com a aproVãÇão do 
Fundo nós iremos não só ter a liberação dos recursos do 
Fundo, mas a liberação do complemento das nego­
ciações que fizemos com os banqueiros, o que permitirá 
ao Brasil um desafogo nas contas externas; permitirá 
realmente colocar em dia alguns atrasados que nós te~ 
mos e trabalhar com maior agilidade com relação às con­
tas externas. 

Jornalista- Ministro, esse ajuste das contas externas 
não vai significar um aperto muito grave internamente? 
Por exemplo, o desemprego vai aumentar? 

Delfim Netto- Não. Eu acho que há um equívoco. O 
des_emprego não aumenta por causa do ajuste externo. 
Basta ver que iiós estilmos fazendo um g-fande esforço 
para ampliar as exportações; na medida em que as ex­
portações crescem, o emprego também cresce. Nós esta­
m-os diante de um Mundo que todo ele está em recessão. 
O Mundo inteiro está em recessão. Os Es-tã.dos Unidos 
agora começam a tet um primeiro sintoma de expansão, 
infelizmente acompanhado por uma alta das taxas de ju­
ros que é capaz inclusive de refletir no nível de expansão 
dos EitadÕs ÚÕidos e certamente prejudicará o Brasil Ílo 

_ q~e diz respeito ao seu balanço de pagamentos. 

Jornalista - Como o senhor está vendo essa questão 
Já no Congresso, a nova política salarial? O Senhor acha 
que passa? 

Delfim Netto- O Corigresso é soberano. O Congres­
so está an!isando esta lei. Acredito que o nosso partido 
fará o melhor possível para q~e ela seja aprovada. 

Jornalista - E se não passar, como é que fica? 
- - ~ 

Delfim Netto- Se não passar simplesment~ não pas­
sou. 

Jornalista - E os reflexos disso nessas negociações 
com QS bancos e com o FMI? 

Delfim Netto- Realmente eu acho que desde muitos 
anos eu defendo uma política salarial mais flexív-el, de 
forma que isso não significa nada. Você muda alguns nú­
meros. O custo de ajuste será certamente maior sem a Lei 
Salarial do qUe com a Lei Salarial. 

Jornalista - Ministro, a convocação do Conselho de 
Segurança Nacional para anunciar essa nova política sa· 
larial, não se significa dizer que a não aprovação pelo 
Congresso pode causar uma crise institucional? 

Delfiin Netto- Não. Isso é_uma tolice. Não tem ne­
nhuma rS:zão para imaginar isso. É uma questão de segu­
rança, foi analisada pelo Conselho de Segurança, mais 
nada. O Congresso, eu volto a insistir, é soberano nas 
suas_decisões. O que nós temos de fazer é o que nós esta­
mos fazendo: mobilizando o nosso partido, procurando 
realmente a cooperação inclusive de todas as pessoas que 
podem ajudar nessa direção, mas o Congresso é absolu­
tamente soberano, o Congresso ê que vai decidir. 

Jormilistã-- MiniStro, os empresários paulístas diVul­
garam, onferft, Um documentO que pode se dizer de críti­
ca à condução_ da política o senhor vê, como é que o Go­
verno vê o documento dos empresários? 

_Delfim Netto - Bom, em primeiro lugar, eu acho o 
seguinte: ninguém quer a recessão. Seria um absurdo 
imaginar que 'alguém quer a recessão. Os Estados Uni­
dos certamente não querem a recessão, a Inglaterra não 
quer recessão, a Alemanha não quer recessão. Nenhum 
país do mundo quer recessão. Quando há recessão, não é 
por vontade dos países: é porque tem alguma coisa acon-
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tecendo que não pode ser superada simplesmente com 
medidas puramente monetárias. O documento é um do- _ 
cumento político, é um documento feito com cuidado e 
vai receber uma resposta poHtica. Ele, entretanto, tem ai~ 
gumas coisas curiosas que vão ser analisadas. Por exem­
plo, ele propõe uma redis-tribuição do custo do ajusta­
mento muito importante e que precisa ser analisada pelo 
Governo. Ele propõe também um aumento de impostos, 
que é uma coisa que também analisaremos com cuidado. 

ATO DO PRESIDENTE No 92, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
-buições que lhe corlferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento -Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 005928/83, resolve de­
clarar aposentado, compulsoriamente, a partir de 9 de 
agosto de 1983, Orlando Ayres, no cargo de Assistente 
Legislativo, Classe-. "Especial", Código SF-AL-NM-012, 
Referência NM-35, do Quadro Permanente do Sen,ado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 11 e 102, inci­
so I, alínea "a" da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 427, inciso I,§ lt, 
428, inci'só I, 415, § 49, e429, inciso IV, da Resolução SF 
n9 58, de 1972, com proventos integrais acrescidos de 
20% e a gratiflcação adicional por tempo de serviço a que 
tem direito, na forma do artigo 39 da Lei n' 5.903, de 
1973 e artigo 10 da Lei n"' 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 12 de agosto de 1983.- Nifo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 93, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso 
IV, do Regimento Interno, e de _conformidade com a de­
legação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n• 02/73 da Comissão Diretora, resolve exonerar Eudó­
xio Pereira de Freitas, do cargo em comissão de Diretor 
da Subsecretaria de Relações Públicas, código SF­
DAS.l01.3, a partir desta data. 

_Se[J.ado Federal, 16 de agosto de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 94, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso 
IV, do Regimento Interno, e de conformidade co_m a de­
legação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
nQ 02/73 da Comissão Diretora, resolve designar Gefal­
do Caetano Filho, Técnico Legislativo, Classe Especial, 
Referência NS-25, do Quadro Permanente, para exercer 
o cargo, em Comissão, de Diretor da Subsecretaria de 
Relações Públicas, código SF·DAS.I01.3, a partir-desta 
data. 

Brasília, 16 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, Presi­
dente. 


